
J O R N A L DO 

Educação 
Especial 

Participantes de 
debate decidem formar 

Projeto Educação 
e Saúde, para estudar 

novos modelos de 
atendimento e acabar 

de vez com a pedagogia 
da exclusão. Pág. 16 

CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA 
<5 C J R E G I Ã O 

Projeto dos médicos quer acabar 
com validade do atestado 

psicológico para licença-saúde. 
Conselho notifica INSS para que aceite 
documento fornecido por profissional 

da psicologia. Acompanhe a discussão. 
Págs.8e9 

O machismo 
na psicologia 
Mulheres continuam 
ganhando menos que 
homens também ha 
psicologia. Mercado 
ainda dá prioridade 
aos homens na hora de 
contratar para cargos 
de chefia. Pág. 11 

C o m o t r a b a l h a r n o 

S is tema Pen i tenc iá r io? 

Psicólogos 

discutem situação 

nos presídios e começam a formar 

qrupos de trabalho 

a fim de buscar soluções para 

problemas estruturais, políticos, éticos 

e morais que envolvem atividade nas 

instituições prisionais. 

Págs. 12 a 14 

Luta antimanicomial 
Movimento pelo fim dos manicômios realiza Encontro Nacional e decide continuar 
lutando pela plena implantação do SUS. Em Brasília, senador apresenta 
substitutivo ao projeto do deputado Paulo Delgado (PT-MG), que prevê a 
substituição do modelo hospitalar de atendimento à população. Enquanto isso, em 
São Paulo, Assembleia Legislativa aprova instalação de CPI nos hospitais 
psiquiátricos do Estado. Pág. 6 

E n t r e v i s t a 

Mário Golder 
O professor da 

Universidade de Buenos Aires 
visita o Brasil efala ao 

Jornal do CRP sobre a Escola 
Vigotskyana, da qual é umi dos 
maiores expoentes mundiais. 

Defende, ainda, a importância 
de que o país sedie o evento 

comemorativo dos 100 anos de 
nascimento do criador da 

psicologia histórico-cultural. 
Págs. 3a5 

l 2 de dezembro - Dia Mundial de luta contra a AIDS 
Leia na página 12 
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Compromissos da 
nova gestão 

Aluta política que 
teve início na gestão 
anterior tem o com­

promisso de ganhar corpo agora. 
O CRP-06 tem um significa­

tivo número de psicólogos que, 
no contexto político e social des­
te país, vêm enfrentando sérias 
dificuldades, sem o devido re­
conhecimento junto ao merca­
do de trabalho, apesar de sua 
inegável importância nas diver­
sas esferas de atuação na socie­
dade. Essa é uma questão que 
exige posicionamento claro e 
determinado. 

Psicologia em Ação diz res­
peito a esta urgente necessida­

de de se garantir a luta pelo 
fortalecimento da categoria, 
pensando no psicólogo em 
suas diversas áreas de atuação. 
Para tal, esta gestão tem como 
objetivo a concretização de 
projetos que subsidiem, repre­
sentem e mobilizem ações nas 
áreas de educação, saúde, jus­
tiça, organização etc. pri­
vilegiando uma postura 
participativa que contemple 
discussões e propostas afina­
das com a realidade. 

O Conselho Regional, como 
uma instância de articulação, 
traz a perspectiva de, nesta 
gestão, consolidar seu caráter 

democrático e orientador. 
Nesse sentido, estamos vol­

tados a dar continuidade ao 
processo que se iniciou na ges­
tão Psicologia e Cidadania, na 
luta pela constante e progres­
siva aproximação com as ne­
cessidades da categoria. 

Propostas políticas numa 
ação social mais ampla mantêm 
a luta pela defesa da cidadania, 
da qualidade de vida dos indi­
víduos e seu direito à saúde e 
educação. As mudanças do 
Conselho Federal em Conselho 
Nacional, assim como o Con­
gresso Constituinte previsto 
para 1996, certamente signifi­

cam um avanço político que 
poderá trazer força e legitimi­
dade às demandas da categoria. 

Dentro dessa filosofia tor-
nam-se imprescindíveis ações 
articuladas com outras entida­
des representativas. 

As mudanças no sentido de 
trazer ao Conselho o caráter de 
referência para a categoria, con­
siderando suas necessidades, 
com projetos e propostas que 
promovam sua organização e 
seu fortalecimento, vêm exigir 
desta gestão manter as portas 
abertas, um diálogo claro com 
os psicólogos e ações transpa­
rentes. 

CARTAS 

Jornal do CRP 
Venho parabenizar pela publicação e distribui­

ção do Jornal do CRP, pois tenho-o recebido nor­
malmente e seu conteúdo tem sido esclarecedor e 
de grande valia para meu desempenho profissio­
nal. 

Sueli Polli 
CRIM2491-6 

Sociedade de Psicololgia 

A época era promissora. A Segunda Grande 
Guerra havia há pouco terminado. Associações e 
planos para o futuro eram delineados. Uma espe­
rança no pós-guerra era contagiante e um mundo 
novo na ciência, nas artes e até na filosofia estava 
surgindo. As faculdades começavam seu ciclo de 
expansão. Novas profissões apontavam outros cam­
pos de trabalho, diferenciados do tradicionalismo 
então vigente. O Brasil iniciava tímidos passos em 
sua modernização industrial e nas preocupaçNoes 
com o então chamado "fator humano". 

A psicologia, nesse cenário, era vista como um 
certo diletantismo cultural, uma "conversa de sa­
lão" embora muitas atividades estivessem ocorren­
do na área da educação, principalmente voltadas 

para a orientação profissional e para classes espe­
ciais. A seleção de pessoal, por processos psicoló­
gicos, implantava-se em entidades modernas. A 
psicologia clínica tomava forma e conteúdo nas 
posições behavioristas ou de base analítica. Os es­
tudos sobre o comportamento individual e social 
estendiam-se em vários cursos nas faculdades de 
filosofia, principalmente na Faculdade de Filoso­
fia, Ciências e Letras da Universidade de São Pau­
lo onde se concentravam ou "doutores" da época, 
alguns brasileiros, outros provenientes da Europa 
oudos Estados Unidos, contratados pelo Governo 
Paulista. 

Não havia psicólogos, rotulados como tal. Ape­
nas professores eou especialistas em assuntos psi­
cológicos. Mas a psicologia, como ciência inde­
pendente da filosofia e como campo de pesquisas e 
de profissionalismo começava a surgir. Estudos, 
pesquisas e aplicações práticas eram apresentadas 
e comentadas, com base em realizações congéneres 
realizadas ne Europa e Estados Unidos. A maior 
concentração de estudos psicológicos realizava-se 
nos cursos de pedagogia bem como, de certo modo, 
nos cursos de filosofia e de ciências sociais. A dis­
tinção entre psicologia pura e psicologia aplicada 
era bem nítida o que, felizmente foi desaparecendo 

aos poucos, jea que não tem sentido tal diferencia­
ção. Predominava o método dos testes, da 
mensuração psicológica, da estatística profunda e 
abrangente na qual altos estudos sobre probabilida­
des eram inseridos, tratando-se os escores dos testes 
em um enfoque altamente matemático. A aprova­
ção nas matérias dos cursos de pedagogia era 
massacrante e muitos alunos, futuros psicólogos, 
levavam anos para eliminar suas "dependências". 

Nesse clima de euforia psicológica nasceu a 
Sociedade de Psicologia de São Paulo. A assem­
bleia de fundação, para a qual foram convidados 
todos os que se haviam destacado no campo da 
psicologia, em São Paulo, teve lugar no dia 9 de 
novembro de 1945, em uma das salas da Faculda­
de de Filosofia, Ciências e Letras da USP, no pré­
dio do antigo Instituto de Educação "Caetano de 
Campos". Compareceram a essa reunião os nomes 
da época.(...) 

A Sociedade recém criada logo se impôs como 
entidade científica de alta credibilidade. Palestras, 
cursos e reuniões periódicas aconteciam em vários 
locais. Caberia destacar uma das grandes realiza­
ções: o curso munistrado pelo psiquiatra e psicólo­
go espanhol Mira Y Lopes, que começava sua tra­
jetória no Brasil. (...) 

A Sociedade de Psicologia de São Paulo foi, 
aos poucos, se tornando um determinante básico 
na formação cultural e profissional dos futuros psi­
cólogos. Não tendo havido, até a década de 1960 
qualquer curso oficial para formação de psicólo­
gos, a Sociedade supria com seus cursos e ativida­
des a lacuna existente. Seus diretores e associados 
trabalharam, intensamente, nos anos seguidos, na 
criação do Sindicato de classe e, principalmente, 
na criação dos cursos regulares de psicologia e da 
profissão de psicólogo. Dessa geração de especia­
listas surgiram os primeiros psicólogos brasileiros, 
licenciados pelos cursos de pedagogia, ciências 
sociais ou filosofia. Dentre estes, todos hoje na fai­
xa etária dos 60 ou 70 anos, muitos faleceram, dei­
xando seus nomes gravados na história da psicolo­
gia em São Paulo: outros ainda vivem e, muitos 
deles, em plena atividade, impulsionados pelo gran­
de estímulo que receberam em sua mocidade. 

Oswaldo de Banos Santos 
CRP 06/003 

(único sobrevivente da primeira diretoria da 
Sociedade de Psicologia de São Paulo, 

tem atuado como assessor em várias 
atividades do CFP e do CRP-06) 
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Mário Golder 

A formação social 
e cultural do psiquismo 

O psicólogo argentino fala a respeito da Escola criada 
por Vigotsky, suas aplicações e o papel da psicologia histórico-cultural 

na preservação da psicologia como campo científico 

H O aluno 
de psicologia 
tem somente 

o divã 
do psicanalista 
no imaginário 

Q uando, em 1964, Mário 
Golder terminou a gradua­
ção em psicologia pela Uni­

versidade de Buenos Aires, a Argenti­
na tomava contato pela primeira vez 
com a obra "Pensamento e Lingua­
gem", do autor russo Lev Seminovich 
Vigotsky (1896-1934), criador da psi­
cologia histórico-cultural. Embora em 
versão resumida, a obra provocou 
grande impacto em seu pensamento e 
na comunidade académica em geral. 
O clima propício ao desenvolvimento 
científico, devido a um período de de­
mocracia política entre um golpe de 
Estado e outro, permitiu que ele con­
seguisse uma bolsa de estudos na 
União Soviética para aprofundar seus 
conhecimentos a respeito da psicolo-

. gia vigotskyana. 
Durante os cinco anos em que fez seu 

doutorado, Golder trabalhou na tradu­
ção de vários livros da psicologia sovié­
tica para edições argentinas e manteve 
contato com escolas e autores mundial­
mente conhecidos, como Aléxis Leontiev 
e Alexander Luria, que também teriam 
suas obras mais tarde traduzidas por ele. 
Em 1970, retornou ao seu país para dar 
aulas como professor titular no curso de 
psicologia da Universidade de Buenos 
Aires. Desde então, foram significativas 
suas contribuições para que a teoria de 
Vigotsky ficasse conhecida em todo o 
mundo, tendo ministrado cursos sobre 
o assunto em universidades de diver­
sos países. Já passou pela Universida­
de Hebréia de Jerusalém, Universida­
de Autónoma do México e pelas esco­
las de Madrí, Barcelona e Holanda. 
Também conhece o Brasil, onde desde 
1987 já ministrou diversos cursos na 
Universidade de Santa Catarina, PUC­
SP e Unesp. Durante sua última esta­
da no país, em outubro deste ano, ele 
falou ao Jornal do CRP. 

C R P - O senhor tem uma grande 
experiência na formação de psicólo­
gos na Argentina. Como é a forma­
ção em seu país? 

Mário - Quando termina a Univer­
sidade o aluno recebe o título de " l i ­
cenciado em psicologia". Poderíamos 
dizer que na América Latina, sobretu­
do nos países do Pacífico, desde o 
México até aqui, a grande maioria dos 

ps icólogos recebe formação be­
haviorista, comportamentalista. Na 
Argentina, Uruguai e um pouco no sul 
do Brasil, devido à influência da Ar­
gentina, quase 95% ou mais dos estu­
dantes de psicologia e dos psicólogos 

recebem uma formação psicanalítica. 
Os professores são psicanalistas de 
muito alto nível e os alunos quase não 
entendem que pode haver outra base 
teórica que não seja a psicanálise. Há 
uma grande pressão da psicanálise 
mundial para que isso seja desta ma­
neira. 

A quantidade de psicanalistas na 
Argentina é imensa. Há muitos psicó­
logos, muitos psicanalistas, porque fun­
damentalmente a psicologia é uma pro­
fissão geral, não está regulamentada. 
O Estado dá muito pouco lugar aos 
psicólogos nos hospitais, nos ministé­
rios. Por esse motivo, os profissionais 
vão trabalhar na clínica privada, onde 
a orientação é quase que exclusivamen­
te psicanalítica. 

No ano de 1976, época da ditadura 
militar, muitos psicanaUstas argentinos 
vieram para o Brasil. Em São Paulo há 
vários que se saíram muito bem, inclu­
sive nos consultórios privados. Isso 
marca duas coisas: primeiro, um bom 
nível psicanalítico e, segundo, a quan­
tidade enorme de psicanalistas. Essa é 
uma característica fundamental. Quem 
passa pela faculdade de psicologia vai 
saber pela bibliografia, pelos livros, 
que a orientação é fundamentalmente 
psicanalítica. Esse é o drama, porque a 
psicologia pode ser social, pode ser vol­
tada para o trabalho, pode ser educa­
cional, mas o aluno somente tem o divã 
do psicanalista no imaginário. 

C R P - A situação da formação 
brasileira não é diferente. Mas, aqui, 
o que observamos é que a quantida­
de de psicólogos, sejam psicanalistas 
ou de outras escolas, que sobrevivem 
ou que vivem do trabalho da clínica 
particular é muito pequena. Nós 
identificamos nos Estados de São 
Paulo, Mato Grosso e Mato Grosso 
do Sul, através de um recadastra­
mento realizado recentemente pelo 
Conselho Regional de Psicologia, que 
60% dos psicólogos trabalham com 
psicologia, em média, 10 horas sema-
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nais. Que tipo de consequências essa 
formação traz para a organização 
politica e profissional dos psicólogos 
em seu país, se ali ocorrer o mesmo 
que aqui? 

Mário - Quando houve a expansão 
económica, havia mais trabalho e um 
certo bem-estar económico, os psicó­
logos trabalhavam muito mais, uma 
média de 40 horas semanais. Agora, 
com o agravamento da crise económi­
ca, tanto no governo dos radicais, 
quanto com o presidente Menem, os 
pacientes não têm dinheiro para pa­
gar a consulta. Os psicanalistas que 
trabalhavam duas a três vezes por se­
mana começaram a trabalhar uma vez 
por semana, uma vez a cada quinze 
dias, uma vez por mês, e os pacientes 
acabaram saindo porque não tinham 
como pagar a consulta. Os grandes 
psicanalistas, que cobravam muito 
dinheiro por consulta, começaram a 
baixar os honorários; pela diferença 
entre a oferta e a demanda. Agora os 
psicanalistas têm muito tempo livre e 
não sabem o que fazer. Como conse­
quência, começaram a dar aulas par­
ticulares em instituições privadas 
para ganharem mais e para estarem 
ocupados. Isso trouxe muitas dificul­
dades. Na Argentina, a quantidade de 
psicólogos é desproporcional à popu­
lação. Não há trabalho para eles. A l ­
guns acabam trabalhando como vo­
luntários, sem receber nada. 

CRP - No Brasil, ainda de acor­
do com esse levantamento que o CRP 
fez com 30 mil psicólogos, o quadro 
é o seguinte: só na região de São Pau­
lo, Mato Grosso e Mato Grosso do 
Sul, há uma hipótese de que apenas 
a metade ou pouco mais da metade 
dos psicólogos que se formam regis-
tram-se no Conselho. No Brasil, o 
registro é obrigatório. Desses que se 
registram, 70% declaram atuar na 
profissão. Os 3 0 % restantes não 
atuam na profissão porque estão de­
sempregados ou por outro motivo. 
Aqui também há uma desproporção 
entre a quantidade de psicólogos e a 
população. 

Mário - Há uma desproporção tam­
bém na formação na Argentina. Há 
poucas cátedras, poucos professores. 
Você vai dar uma aula e pode ter 700 
pessoas na sala de aula. Então que re­
lação, que comunicação há entre pro­
fessor e aluno? Desde aí já há uma des­
proporção. Isso vai contra uma boa for­
mação. Além disso, 99% ou 95% dos 
alunos e professores são de formação 
psicanalítica. A questão da qualidade, 
portanto, vai depender da consciência 
de cada psicólogo de continuar inves­

tindo na formação depois da universi­
dade. Aí começam a surgir as escolas 
privadas de pós-graduação. São proble­
mas muito sérios. 

Há uma relação direta entre o pro­
blema de formação, de quantidade de 
profissionais, com a questão económi­
ca. O fato de o psicólogo ficar isolado 
dos trabalhos gerais, concentrado na 
clínica, também dificulta muito. Ago­
ra começa a haver psicólogos nas es­
colas, nos hospitais, e isso os aproxi­
ma da problemática política, profissio­
nal, da defesa do estatuto da profissão. 
Pouco a pouco as associações de psi­
cólogos vão aparecendo um pouco 
mais. Quando terminou a ditadura, um 
grupo de psicólogos que trabalhava em 
recursos humanos tomou a defesa psi­
cológica dos familiares dos presos po­
líticos para trabalhar com as mães da 
Plaza de Mayo. Mas os psicólogos tra­
balham sempre voluntariamente. 

CRP - Aqui, daqueles 70% que 
declararam trabalhar na psicologia, 
quase 5% trabalham como voluntá­

rios em alguma instituição, mas não 
nesse tipo de trabalho quase militan­
te que o senhor mencionou, e sim um 
trabalho associado a entidades. 

Mário - Na Argentina também há 
uma nova tendência de o psicólogo tra­
balhar dentro da Justiça, nos temas de 
mediação, como, por exemplo, no di­
vórcio, problemas de família, guarda 
de filhos. 

CRP - O senhor enfatizou a ex­
clusividade da psicanálise na forma­
ção do psicólogo argentino. Nos paí­
ses do Leste europeu, da ex-URSS e 
na Argentina, a escola "sócio-histó-
rica" ou histórico-cultural tem algu­
ma penetração? 

Mário - Na Argentina há pouca. Eu 
diria que, na América Latina, a discus­
são mais pública e mais aberta desses 
conteúdos ocorre nos Estados do Sul 
do Brasil. Há pouca discussão, mas há 
grupos em alguns países com essa for­
mação sócio-histórica. Nos países do 
Leste, com o desaparecimento do Es- j 
tado, da influência do social, eu acre- ! 

dito que deve haver uma mudança 
muito grande. Pessoalmente não estou 
muito otimista com o que está aconte­
cendo hoje. Creio que deve haver um 
fortalecimento das correntes muito 
pessoais, como as que resultam nas 
correntes mais irracionalistas da f i ­
losofia e da psicologia. Enfim, o prin­
cípio do ciclo do irracional. Mas tam­
bém acredito que vamos chegar em 
um momento de encontrar novamente 
um certo equilíbrio. 

CRP - A partir do que o senhor 
mencionou, podemos concluir que há 
grandes discussões para a psicologia 
neste final de século. Uma delas si-
tua-se no campo científico. Em mui­
tas universidades, aqui no Brasil, a 
psicologia faz parte dos centros de 
ciências biológicas, em outros, faz 
parte das ciências humanas. E no 
ano passado tivemos acesso ao livro 
chamado " A Curva do Sino", de au­
tores americanos, que pretendia ca­
racterizar a inteligência e o Q. I . 
como característ ica inata. Na sua 

opinião, a psicologia é um campo de 
conhecimento das ciências sociais ou 
é um campo de conhecimento da 
biologia? 

Mário - A escola histórico-cultural 
a coloca dentro do campo das ciências 
sociais, das ciências humanas, porque 
a origem do psiquismo humano está 
considerado a partir dos primeiros ho­
mens, mais além do biológico, mais 
além da filogênese. Quando os primei­
ros homens se constituem como tal, 
quando começam a utilizar as primei­
ras ferramentas, os primeiros instru­
mentos para dominar a natureza, já 
começa outra história. Quando surgem 
os primeiros grupos humanos aparece 
a comunicação. E com ela o conceito 
tão importante em psicologia que é o 
da linguagem. A psicologia histórico-
cultural sempre vai dar especial rele­
vância à história, à formação da lin­
guagem, à formação do pensamento, 
não somente como estrutura biológi­
ca, mas como estrutura social. Mas 
isso não quer dizer que a psicologia deve 
afastar-se totalmente das ciências ! 

biológicas. Um psicólogo não pode ser 
psicólogo se não entende quais os ór­
gãos biológicos que permitem que 
uma pessoa pense. 

Existe, por exemplo, uma situação 
por que passa a psicologia na Argenti­
na, ao estudar quase que exclusivamen­
te o pensamento psicanalítico, tanto na 
graduação quanto na pós-graduação. O 
estudo da base estrutural, da base or­
gânica, da base biológica está como 
que deixado de lado, não tem impor­
tância. Em síntese, não existe essa l i ­
gação necessária para entender que um 
pensamento, uma memória, uma for­
mação da lógica humana não pode 
existir sem o órgão que o permite. A 
ligação que há entre o fisiológico e o 
psicológico tem que estar muito bem 
delimitada, e os psicólogos devem co­
nhecer muito mais profundamente 
como é a estrutura funcional que per­
mite chegar a aceder aos processos psi­
cológicos. Em geral, na formação dos 
psicólogos no meu país há uma grande 
deficiência, uma grande carência. Se­
guramente em outros países há um 
maior grau de equilíbrio entre a psico­
logia e a neurofisiologia. 

CRP - Sim, mas Vigotsky, em uma 
de suas polémicas com Piaget, sus­
tenta que esse autor não percebe que 
o desenvolvimento do psiquismo não 
é natural, que o biológico é conver­
tido, transformado pela cultura. Por 
isso ele afirma que o campo da psi­
cologia é social. 

Már io - O conhecimento não é só 
intelectual. A neuropsicologia é um 
ramo muito moderno. Os fonoaudió-
logos, quando tratam de transtornos 
de linguagem, afasias, sabem muito 
bem que não se pode estudar um 
transtorno de linguagem sem saber 
qual é a lesão cerebral que o produz, 
que não há um diagnóstico somente 
como um mecanismo de influência 
freudiana. Geralmente, quando se 
descobre uma lesão que produz de­
terminada alteração no comporta­
mento da criança, o tratamento tem 
de ter um neurologista, um psicólo­
go e um fonoaudiólogo. Uma boa clí­
nica, para tratar desses temas, tem 
que tratar em equipe, senão não es­
ta rá fazendo c iênc ia , mas uma 
grande especulação teórica. 

CRP - Também nos defrontamos 
com outro desafio, colocado pelas 
possibilidades de respostas imedia­
tas dadas pelos movimentos 
irracionalistas. Esses movimentos, 
como os religiosos, não estão pre­
gando uma vida melhor após a mor­
te, mas a resolução dos problemas 

" A psicologia histórico-cultural 
estuda como as distintas sociedades 

determinam as condutas humanas e a 
evolução individual, desde que 
a criança nasce e como vai se 
formando e se desenvolvendo" 
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imediatos da vida. O que vemos é que 
a psicologia perde espaço porque as 
suas resoluções seriam de longo pra­
zo, ela não resolve questões imedia­
tas. Qual seria o papel da escola his­
tórico-cultural no desenvolvimento 
da psicologia no campo científico, da 
racionalidade? 

Mário - A teoria sócio-histórica se 
constitui no século 20, porque foi nes­
sa época que se estruturou praticamente 
o corpo de toda a psicologia contem­
porânea. No fim do século passado e 
nos primeiros 20 anos do atual, o es­
truturalismo gestáltico, a psicanáli­
se, o comportamentalismo e outras 
teorias menores aparecem. Ao mes­
mo tempo, também é no início de 
nosso século que surgem a história 
contemporânea, o neocomportamen-
talismo, as novas tradições teóricas 
da gestalt, os aportes à psicologia 
sócio-histórica. A psicologia sócio-
histórica também começa, se vamos 
fixar uma data, em 1924. 

Foi nesse ano que Vigostky produ­
ziu uma mudança em sua orientação 
como advogado, historiador de arte, 
psicólogo e decidiu, no calor de toda a 
situação revolucionária da época, e 
pós-revolucionária em seu país, a 
Rússia, dedicar-se à psicologia. Em 
distintos lugares do mundo, foi nessa 
época que apareceram fortemente con­
solidadas as tradições teóricas. Em 
Berlim, a gestalt, nos Estados Unidos, 
o comportamentalismo, em Moscou e 
São Petersburgo, as correntes sócio-
históricas. E depois foram acontecen­
do distintas evoluções. O que aconte­
ce é que uma boa teoria, uma boa es­
cola, faz escola, o que quer dizer que 
tem continuidade. 

CRP - A partir disso, qual é, de 
fato, o campo da psicologia e qual é 
o papel que a escola histórico-cultu­
ral , fundada por Vigotsky, desempe­
nha na preservação da psicologia 
como um campo científico? 

Mário - O traço mais distinto, mais 
particular, da psicologia histórico-cul­
tural é que dentro das teorias psicoló­
gicas ela é a que mais incorpora a his­
tória. A gestalt trabalha o insight, o 
aqui-agora, uma coisa horizontal. A 
psicanálise investiga o passado, a ori­
gem do indivíduo, de seus complexos. 
Já a psicologia histórico-cultural vai 
abordar a história da evolução da so­
ciedade, ela vai estudar como as dis­
tintas sociedades determinam condu­
tas humanas e a evolução individual, 
desde que a criança nasce e como vai 
se formando e se desenvolvendo. É aí 
que entra o elemento de ligação da psi­
cologia com a história. 

CRP - Hoje há uma disputa que 
se trava em torno da escola em que 
Vigotsky e seus seguidores estariam 
filiados. Há uma tendência, no Bra­
s i l , de enquadrar Vigotsky ao 
construtivismo. Em que pesem as di­
ferenças reconhecidas entre Piaget e 
Vigotsky, segundo os piagetianos, 
eles se complementam. Não parece 
casual que Vigotsky, traduzido pe­
los norte-americanos traga na pró­
pria t radução uma série de temas da 
psicologia behaviorista. Segundo al­
guns behavioristas, a maneira como 
ele conduz a pesquisa experimental 
filia-o ao behaviorismo. Quando se 
discute Vigotsky no campo pedagó­
gico, os pedagogos dizem que ele é 
herbartiano (ref. Johan Herbart). 

Már io - Não foi por casualidade 
que os norte-americanos, em 1962, 
publicaram "Linguagem e Pensamen­
to" de forma abreviada. Não foi abre­
viada, como diriam agora os 
psicolinguistas, para descontextualizar. 
Não foi para tirar Vigotsky do contex­
to histórico, filosófico. Saio em defe­

sa, nesse sentido, dos mais progressis­
tas psicólogos americanos. Sabe por 
que se traduziu assim? Porque havia 
poucos anos que terminava nos EUA a 
guerra fria, fazia poucos anos vigora­
va ainda o macarthismo. Luria falou 
com seu amigo Jerome Bruner, que 
preparou uma edição abreviada, com 
pouquíssimas notas de rodapé. As que 
apareciam não traziam nenhuma refe­
rência a Hegel, à ideologia alemã, ao 
Capital. Era uma maneira de introdu­
zir Vigotsky nos Estados Unidos. Não 
foram os behavioristas americanos que 
trataram de descontextualizar. 

O nome mais progressista da psi­
cologia americana, Michael Cole, foi 
quem trabalhou para que esse livro 
aparecesse. Foi ele quem sofreu dire-
tamente o macarthismo na figura do 
pai, que era roteirista de cinema. E as­
sim começou a desenvolver-se essa 
corrente dentro do melhor da psicolo­
gia americana, que não estava satisfei­
ta com o neocomportamentalismo. Isso 
na Califórnia, Palo Alto, e foi se pro­
pagando pelos Estados Unidos. Foi-se 

propagando também para outros esta­
dos dos Estados Unidos. Eu não con­
cordo com essa mistura a que você se 
refere porque seria como misturar água 
com óleo. Há alguns temas em comum. 
Lendo as obras de Vigotsky não cabe 
nenhuma dúvida de sua origem ideo­
lógica e epistemológica. Mas, ao mes­
mo tempo, não é um pensamento 
dogmático, é um pensamento criativo. 
E isso que o faz mais profundo. 

CRP - A psicologia histórico-cul­
tural ingressou no Brasil especial­
mente a t r avés da educação e da 
linguística. Aqui, a primeira tradu­
ção que conhecemos de Vigotsky foi 
a de "Pensamento e Linguagem" edi­
tado em Portugal. A obra ingressou 
através da leitura de filósofos, não 
de psicólogos. Vigotsky começou 
a ser estudado em centros de 
linguística e é estudado e traduzi­
do por profissionais da á r e a de 
biomédicas e da Universidade de 
São Paulo. Também é conhecida no 
campo pedagógico, no campo da 

educação , devido aos conflitos e 
discussões com Piaget, que tem 
grande influência na educação bra­
sileira. O senhor poderia falar um 
pouco sobre os campos de aplica­
ção além da neuropsicologia, à qual 
j á se referiu? 

Mário - Vigotsky se foi em 1934, 
mas, creio que de uma maneira incons­
ciente, os continuadores da linha que 
criou trabalharam, cada um, um aspec­
to distinto, em especialidades distin­
tas, em aplicações distintas. Quem 
mais trabalhou na linha teórica e 
criou uma teoria própria foi Leontiev. 
A relação entre consciência e perso­
nalidade é um tema muito importan­
te para ele. Os outros membros da 
escola trabalham em campos mais 
aplicados. Saindo dos marcos espe­
cíficos de "Pensamento e Lingua­
gem", a aplicação a que se pode es­
tender o pensamento vigotskyano vai 
desde a clínica até a educação. Na es­
cola vigotskyana, a palavra persona­
lidade aparece no livro "Pensamento 
e Linguagem", que foi escrito meses 

antes de sua morte. Em Nova York, 
na atualidade, há clínicas e uma es­
cola de primeiro e segundo graus para 
jovens e crianças com problemas de 
comportamento, a Barbara-Taylor 
School, no Harlem, e outra clínica 
para tratamento de problemas de per­
sonalidade no Bronx, outro bairro 
pobre, em que os p s i c ó l o g o s 
vigotskyanos estão trabalhando a 
motivação, a busca de objetivo, tudo 
que em Vigotsky aparece como mé­
todo psicoterapêutico. 

Não posso dizer que há uma teo­
ria e uma grande experiência. Eu digo 
que aparecem na clínica dados con­
cretos, dados reais. Veja o caso da 
psicopatologia, que é um pouco psi­
cologia geral, um pouco psiquiatria 
e neuropsicologia, há muitos aportes. 
Cito uma colega e d i sc ípu la de 
Vigotsky, Bluma Zeigarnik, psicólo­
ga russa que depois de retornar da 
Alemanha, onde trabalhou com Kurt 
Lewin, se dedicou ao estudo da psi­
copatologia como ramo da psicolo­
gia. Ela levanta uma discussão inte­
ressante, fala do vínculo da psicopa­
tologia com a psicologia e como uti­
lizar na clínica psiquiátrica os textos 
experimentais que Vigotsky usou 
para verificar como se formam os 
conceitos e o pensamento de um 
esquizofrénico, bem como indicar 
quais os caminhos de reabilitação. 

CRP - No próximo ano comemo-
ra-se a passagem do centenário do 
nascimento de Vigotsky e está sen­
do organizado um Congresso Lat i -
no-americano que o CRP, inclusi­
ve, está apoiando. Como o senhor 
vê essa iniciativa? 

Már io - E uma grande necessida­
de, principalmente pelo desenvolvi­
mento das ideias psicológicas con­
temporâneas. No mundo inteiro, des­
de este ano, estão sendo realizados 
encontros nacionais e internacionais 
sobre o tema vigotskyano. Em Mos­
cou foi feito um em abril. Em maio 
ou junho se fez outro em Londres, 
onde a principal convidada foi a f i ­
lha de Vigotsky, psicóloga educacio­
nal. No ano que vem, em setembro, 
vai haver o Congresso Internacional 
Piaget-Vigotsky, em Genebra. E vá­
rios eventos estão programados. Os 
Estados Unidos, acredito, vão fazer 
dois. A América Latina não pode 
ficar fora dessa possibilidade. 
E eu penso que o Brasil, por diversas 
c i rcuns tânc ias , deve sediar esse 
Congresso Latino-americano. Já 
es tá se formando um comi té 
interinstitucional para organizar o 
Congresso. 

"Penso que o Brasil, por diversas 
circunstâncias, deve sediar o 

Congresso Latino-americano sobre 
Vigotsky. Já está se formando 

um comité interinstitucional 
para organizar o evento" 



LUTA ANTIMANICOMIAL JORNAL DO CRP 

Encontro reforça 
identidade do movimento 

OMovimento Nacional da 
Luta Antimanicomial rea­
l izou seu I I Encontro 

Nacional, de l 9 a 5 de novembro, em 
Belo Horizonte, com o tema geral 
"Exclusão e Cidadania". O evento 
contou com 750 participantes de 16 
Estados, entre eles 250 usuários e 60 
familiares de usuários. Foram discu­
tidas formas de organização e identi­
dade do movimento, com destaque 
para os debates em torno do atendi­
mento público e privado. 

Segundo uma das integrantes da 
Luta e conselheira do CRP-06, Maria 
Costantini, hoje 75% do atendimento à 
saúde mental está nas mãos da iniciati­
va privada e a discussão era necessária 
porque muitos grupos privados têm ten­
tado se inserir no movimento através 
do discurso da parceria com o serviço 
público. "Nós não abrimos mão da de­
fesa do Sistema Único de Saúde e sua 

Maria Costantini 

implantação definitiva é impossível 
com essa predominância dos serviços 
privados", afirmou a psicóloga. 

Nesse sentido, segundo Costantini, 

Comissão não quer 
fim dos manicômios 

o encontro trouxe muitos avanços para 
a Luta, pois pôde-se observar que a 
identidade do movimento definiu-se 
com muito mais clareza desde a reali­
zação do último evento. "Hoje pode­
mos dizer que o Movimento não é fei­
to somente por técnicos, mas conta 

realmente com a participação da po­
pulação. Além disso, pudemos perce­
ber que desde o seu início foram da­
dos passos importantes para a cons­
trução de um saber onde os princípios 
científicos são considerados a partir da 
realidade da população usuária" 

A psicóloga informou também que, 
paralelamente ao Encontro da Luta 
AntimanicorniaL foram realizadas reu­
niões com docentes das universidades 
que rninistram cursos na área da saú­
de mental e sobre o atendimento à 
criança e ao adolescente. Ainda no 
evento, foram escolhidos os represen­
tantes do Movimento na Comissão Na­
cional de Reforma Psiquiátrica, com a 
eleição de Mirian Aboud, de Minas 
Gerais, para a vaga de titular, e Floriano 
Nuno de Barros Filho, de São Paulo, 
como suplente. Todos os relatórios 
conclusivos do encontro serão envia­
dos para universidades que formam 
profissionais que vão atuar na área da 
saúde mental, com o objetivo de in­
cluí-las nas discussões. 

O projeto de lei do deputado Paulo 
| Delgado (PT-MG), que prevê o fim 

gradativo dos manicômios e a implan-
I tacão de modelos substitutivos de aten­

dimento mental, não teve aprovação na 
Comissão de Assuntos Sociais do Se­
nado. A votação aconteceu no dia 23 de 
novembro, quando o senador Lucídio 

j Portela (PPB-PI) apresentou substitutivo 
, questionando as bases teóricas e cientí­
ficas do projeto. Segundo informações 
de Flávio Menezes, secretário do de­
putado Paulo Delgado, o próximo pas­
so é a votação dos dois projetos (o de 

I Paulo Delgado e o substitutivo de 
I Lucídio Portela) no plenário do Sena­

do. Caso seja aprovado, o projeto do 
deputado Paulo Delgado será sanciona-

I do pelo presidente. Mas caso vença o 
substitutivo, os dois projetos voltam para 

j a Câmara dos Deputados para votação 
t em última instância, sendo sancionado 

0 projeto vencedor. 
As lideranças do Movimento Nacio-

( nal da Luta Antimanicomial ficaram 
surpresas com o acontecido e com o 
fato de a argumentação do autor do 
substitutivo ter prevalecido na Comis­
são de Assuntos Sociais do Senado, 

1 pois o projeto do deputado Paulo Del­
gado já havia recebido parecer favorá­
vel de seu relator, senador Lúcio 
Alcântara (PSDB-CE). Além disso, 

I vem sendo amplamente discutido por 

todos os setores ligados à questão da I 
saúde mental e foi formulado de acor­
do com a Declaração da Conferência I 
sobre Reestruturação da Atenção Psi-1 
quiátrica no Contexto dos Sistemas Lo­
cais de Saúde, realizada em Caracas em I 
novembro de 1990. O projeto segue 
ainda os princípios para a proteção de 1 

pessoas com enfermidade mental e 
para a melhoria da assistência à saúde [ 
mental, estabelecidos pela Assembleia 
Geral da ONU em dezembro de 1991. 
No âmbito nacional, é coerente com a 
I I Conferência Nacional de Saúde | 
Mental, realizada em Brasília em 1992, 
e com a IX Conferência Nacional de | 
Saúde, também realizada em Brasília 
em 1992. 

Segundo Floriano Nuno de Barros, 
representante do Movimento da Luta I 
Antimanicomial na Comissão Nacio-! 
nal de Reforma Psiquiátrica, uma das I 
preocupações dos segmentos compro­
metidos com a questão da saúde men­
tal é que entre os psiquiatras citados 
como referência no substitutivo, en­
contra-se um médico do Instituto de ! 
Psiquiatria da USP, "instituição onde I 
foram encontradas crianças tranca-1 
fiadas durante visita de vistoria reali­
zada por um grupo misto integrado por I 
representantes do Ministério da Saú­
de, Secretaria de Estado da Saúde e 
entidades da sociedade civil. 

CPIfará 
vistoria em 
manicômios 

A Assembleia Legislativa de 
São Paulo aprovou, no fi­

nal de outubro, requerimento da 
deputada Célia Artacho (Prona) 
solicitando a formação de uma Co­
missão Parlamentar de Inquérito 
(CPI) para vistoriar as condições 
dos manicômios do Estado. A CPI 
deverá ser formada por nove mem­
bros, sendo que cada partido tem 
direito a participar com um núme­
ro de deputados proporcional a sua 
bancada na Assembleia. O relator 
será o deputado Roberto Gouveia. 

Segundo informações do asses­
sor de imprensa de Artacho, Ale­
xandre Gomes de Paiva, uma vez 
que seja publicada no Diário Of i ­
cial a autorização para sua insta­
lação a CPI tem 10 dias para ser 
formada e 60 dias para realizar seu 
trabalho, podendo esse prazo ser 

prorrogado por igual período (60 
dias). Até o fechamento desta edi­
ção, estavam sendo realizadas as 
reuniões de lideranças para articu­
lação em torno dos nomes que de­
verão participar da Comissão. 

Para as lideranças de movimen­
tos populares, a aprovação da CPI 
representou vi tór ia significativa 
na luta por melhores condições de 
atendimento à população que u t i ­
l iza os serviços manicomiais. O 
interesse agora é garantir a parti­
c ipação de deputados comprome­
tidos com a ques tão da qualidade 
nos serv iços de saúde mental e 
com a luta pela implan tação de 
modelos substitutivos ao atendi­
mento hospitalar. De acordo com 
as expectativas das l ideranças po­
pulares, a CPI deverá ser instala­
da no início de 1996. 



LEGISLAÇÃO 

Anteprojetos de Leis 
da Psicologia irão para 

Congresso Nacional 
Em reun i ão realizada em 

^Brasília, nos dias 20, 21 e 
22 de outubro, represen­

tantes de todos os Conselhos Regio­
nais de Psicologia discutiram os 
anteprojetos das Leis 4.119/62 
(que regulamenta a p ro f i s são de 
p s i c ó l o g o ) e 5.766/71 (que cria 
os Conselhos de Psicologia) a 
serem apresentados para o Con­
gresso N a c i o n a l em B r a s í l i a , 
com a finalidade de alterar a le­
g i s l ação em vigor. Embora o ob-
j e t i vo bás i co da r eun i ão fosse a 
c o m p a t i b i l i z a ç ã o dos anteproje­
tos feitos em cada regional e a 
p r o d u ç ã o do anteprojeto f ina l , 
decidiu-se por aprofundar um 
pouco mais as d i s c u s s õ e s , reto-
mando-as no p r ó x i m o Congres­
so Nacional da Psicologia, que 
será realizado em 1996. A o f i ­
nal do Congresso se rá redigido 
o anteprojeto f inal . 

De acordo com os delegados do 
CRP-06, a decisão foi tomada por­
que, como houve a renovação das 
plenárias em setembro deste ano, 
os delegados de muitos regionais 
não haviam acompanhado as dis­
cussões anteriores. "Quando i n i ­
ciamos os debates a ideia era man­
ter os delegados que haviam parti­
cipado do Congresso Constituinte, 
no ano passado, mas em Brasília 
havia muitos profissionais que não 
conheciam as propostas apresenta­
das. Por esse motivo as discussões 
ficaram prejudicadas e tivemos 
uma certa descontinuidade no pro­
cesso", informou o conselheiro 
Othon Vieira, que participou do 
Fórum da Lei 5.766/74. 

Ainda de acordo com Othon, foi 
tirado um documento para servir 
como base para o projeto de lei. As 
propostas deverão ser submetidas 
a ju r i s t a s para a v a l i a ç ã o e 
compatibi l ização com a legislação 
em vigor (Consti tuição Federal) e 
o projeto final deverá estar pronto 
para ser discutido no próximo Con­

gresso Nacional da categoria. "Da­
qui para a frente o fundamental é 
conseguirmos incluir no texto do 
anteprojeto mecanismos que per­
mitam a part icipação efetiva dos 
psicólogos na definição dos rumos 
das entidades", disse Othon. 

No fó rum da Le i 4.119/62 as 
decisões tomadas seguem as mes­
mas diretrizes do fó rum da L e i 
5.766/71 e o anteprojeto t a m b é m 
será discutido no Congresso Na­
cional do ano que vem, para apro­
vação f inal da categoria. Segun­
do in fo rmações da conselheira-
presidente do CRP-06, C l áud i a 
Maria Sodré Vieira, a d i scussão 
girou basicamente em torno de 
m u d a n ç a s nos ar t igos da l e i . 
"Mas não se aprofundaram os de­

bates em torno do p o r q u ê dessas 
mudanças" , afirmou a conselhei­
ra. Ainda de acordo com ela, o 
obje t ivo maior da d i s c u s s ã o é 
aproximar as leis da rea l idadç do 
ps icó logo no exerc íc io da profis­
são. Por isso, não adianta mudar 
a le i sem alterar esse cotidiano. 
"Muitos artigos que não são cum­
pridos correm o risco de continuar 
sem efeito se a única medida for a 
mudança na legislação. Por outro 
lado, há questões que realmente 
não constam da lei, mas estão ga­
rantidas pela prática profissional", 
explicou. É o caso, por exemplo, 
da regulamentação do exercício da 
profissão somente por pessoas for­
madas em psicologia. Segundo a 
conselheira, isso j á está garantido, 

porque para que o psicólogo obte­
nha o registro no CRP ele deve 
apresentar comprovante de conclu­
são do curso e só poderá exercer a 
prof i s são se tiver o registro do 
Conselho. 

Por esse motivo, o CRP-06 fez 
uma trajetória um pouco diferen­
ciada dos outros Regionais. Primei­
ro fo i feito um mapeamento dos 
problemas e a proposta a que se che­
gou foi a de se discutir estratégias 
de intervenção na realidade, sem 
necessariamente alterar a lei. "Ape­
sar de um ano de debates, havia uma 
tendência corporativista e conserva­
dora no plenário, que contraria a 
ideia inicial de trazer o Conselho 
para suas atribuições orientadoras", 
finalizou a conselheira. 



NORMATIZAÇÃO JORNAL DO CRP 

Atestado psicológico causa 
polémica com médicos 

Psiquiatras contestam 

validade do documento, 

enquanto lobby 

pela aprovação 

de lei instituindo 

"ato médico" 

reduz conceito 

de saúde ao que 

é relativo à medicina. 

A regulamentação de atestados 
psicológicos para efeito de 
licença-saúde pelo CRP-06 e 

sua ampliação para o âmbito nacional 
pelo Conselho Federal de Psicologia, no 
ano passado, poderiam ter sido apenas 
dois atos administrativos para discipli­
nar o exercício profissional do psicólo­
go. Em vez disso, tornaram-se uma con­
trovérsia jurídica, que tem por trás, mais 
uma vez, a discussão sobre o que se 
convencionou chamar de "ato médico". 
Com isso volta à cena o debate sobre o 
que é saúde e em que campo situam-se 
os transtornos mentais. 

A polémica começou quando um 
plano de saúde negou-se a aceitar o ates­
tado fornecido por uma psicóloga, soli­
citando parecer do INSS sobre a ques­
tão. Em seu documento de resposta, a 
Divisão de Atividades Previdenciárias 
do Instituto afirmou que "o serviço téc­
nico de perícias médicas atende exclu­
sivamente a pareceres e exames médi­
cos. Um exame psicológico poderá ape­
nas ser considerado como eventual 

apoio à conclusão médico-pericial". O 
Conselho, então, requisitou apreciação de 
sua assessoria jurídica. A resposta foi que 
a legalidade das Resoluções do CRP e 
do CFP é inquestionável, já que a Lei 
5.766/71, que cria os Conselhos de Psi­
cologia, estabelece entre suas atribuições 
a de "orientar, disciplinar e fiscalizar o 
exercício da profissão de psicólogo". De 
acordo com o mesmo parecer, "está o 
Conselho Regional de Psicologia da ó 5 

Região, no âmbito de sua jurisdição, su­
jeito ao ordenamento jurídico que o criou, 
que por sua vez impõe as atribuições 
precípuas que 'devem' ser exercidas e 
que fundamentam sua existência legal". 
Por esse motivo, o Conselho enviou 
notificação ao INSS no sentido de que 
os atestados fornecidos pelos profissio­
nais da psicologia sejam aceitos. 

O INSS, por sua vez, recorreu ao 
Conselho Federal de Medicina para se 
posicionar sobre a matéria. E, pouco 
tempo depois, chegou ao CFP documen­
to da Associação Brasileira de Psiquia­
tria (que tem assento na Associação 
Médica Brasileira), em que se afirmava 
que, "ainda que seja verdade que mui­
tos profissionais não médicos, inclusi­
ve psicólogos, eventualmente tenham 
competência técnica para elaborar diag­
nósticos psiquiátricos, não têm compe­
tência legal para fazê-lo profissional­
mente...". O documento afirmava ain­
da que, pela Resolução do CRP-06, "os 
psicólogos podem substituir os médicos 
para recomendar benefícios e conceder 
licença para pessoas enfermas". Tal afir­
mação baseia-se no fato de que a Reso­
lução do CRP reconhece ao psicólogo 

o direito de adotar como referência para 
o psicodiagnóstico o capítulo sobre a 
Classificação de Transtornos Mentais e 
de Comportamento da CID 10 - Classi­
ficação Internacional de Doenças. 

Foi enviada, então, nova notificação 
ao Instituto, em que, além de reafirmar 
a legalidade e a procedência da medi­
da, o CRP deixa explícita a estranheza 
causada pelo fato de o INSS ter recorri­
do ao Conselho de Medicina para se 
manifestar sobre uma notificação de 
uma entidade da psicologia e afirma 
também que "é inadmissível a interfe­
rência que pretende o Conselho de Me­
dicina exercer na disciplina e regula­
mentação do exercício profissional do 
psicólogo, a não ser que tenha cometi­
do um sério e incompreensível equívo­
co de interpretação". 

Paralelamente a isso, os Conselhos 
de Psicologia tomaram conhecimento de 
uma minuta de projeto de lei, preparada 
pelo Conselho Federal de Medicina, re­
gulamentando o "ato médico" como sen­
do "todo aquele decorrente da prestação 
de assistência à saúde humana que, por 
sua natureza, é privativo de profissional 
médico habilitado segundo os termos da 
lei". Embora não se tenha a confirmação 
de que a minuta já esteja tramitando no 
Congresso, sua elaboração sugere a in­
tenção de transformá-la em lei que re­
gulamente a matéria em todo o território 
nacional. 

Para Odair Sass, conselheiro-presi-
dente do CRP à época em que foi 
publicada a Resolução, o episódio nada 
mais é do que uma querela que tem por 
objetivo "preparar o terreno" para a 

aprovação do projeto que pretende re­
gulamentar o "ato médico". "Quando 
nós discutimos e propusemos a Resolu­
ção instituindo o atestado de licença-
saúde, fazíamos uma clara distinção en­
tre o que é psicológico e o que é orgâni­
co e, portanto, relativo à medicina", in­
formou. Ao mesmo tempo, o psicólogo 
contesta o princípio segundo o qual tudo 
o que se refira à saúde é uma "exclusi­
vidade" dos profissionais da medicina. 
E lembra que, enquanto a Resolução do 
CRP é de âmbito restrito aos profissio­
nais da psicologia, a minuta do Conse­
lho de Medicina pretende definir a ques­
tão em lei e, portanto, abrangendo to­
dos os profissionais da área da saúde, à 
exceção dos odontólogos. 

Para ele, esse é um bom momento 
de se aprofundar a discussão a respeito 
das definições do campo de conheci­
mento da psicologia. "O termo saúde é 
absolutamente genérico e, portanto, ser­
ve a tudo e a nada. Quando nós discuti­
mos a questão da saúde mental, tanto 
pela psicologia quanto por alguns seg­
mentos da psiquiatria, estamos discutin­
do a causa, as origens dos transtornos 
mentais. E eles não decorrem necessa­
riamente de causas orgânicas nem de 
causas inexplicáveis, mas do funciona­
mento do psiquismo", afirmou. Nesse 
sentido, a referência feita à CID 10 na 
Resolução do CRP deve-se ao fato de 
que o Código é uma das referências in­
ternacionalmente válidas, que incorpo­
rou os transtornos mentais e de compor­
tamento. Isso, no entanto, não significa 
que o Código os tenha incorporado 
como específicos da área da medicina, 
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mas, sim, pelo reconhecimento da in­
serção desses transtornos no campo da 
saúde. "Essa é uma apropr iação 
indébita e de caráter estritamente 
corporativista", afirma Sass. Além dis­
so, na medida em que a Resolução obri­
ga o psicólogo a fundamentar cientifi­
camente a concessão do atestado e 
guardá-lo como documento, cria tam­
bém uma instância de fiscalização so­
bre o profissional. 

Para Sass, no entanto, o episódio 
sugere um bom momento para que 
aqueles que fazem a ciência psicológi­
ca reflitam sobre o lugar que ela ocupa 
entre as áreas de conhecimento. No seu 
entender, ao se definir como. uma área 
de conhecimento da saúde, a psicologia 
restringe suas possibilidades de atuação 
ao mesmo tempo em que submerge na 
amplitude do conceito. "Saúde é tudo. 
Ao querer dar identidade à psicologia 
como uma profissão da área da saúde, 
caímos num campo em que nossa força 
torna-se também a nossa fraqueza. O ato 
médico é um bom indício dessa arma­
dilha conceituai. Fazendo uso de refe­
rências históricas ele lembra que há pes­
soas que consideram importante pensar 
a possibilidade de se criar uma psico­
patologia do ponto de vista da psicolo­
gia e não do ponto de vista da psiquia­
tria. "Freud foi o primeiro, mas não o 
único, a romper com a estrutura da psi­
quiatria para propor uma psicopatolo­
gia que tivesse como referência a pró­
pria constituição do psiquismo do pon­
to de vista social e cultural", afirma. E 
indaga: "O que são os transtornos men­
tais pensados a partir da psicologia 
como ciência social, e não como ciên­
cia biológica ou médica?" 

De acordo com Sass, a decisão de re­
gulamentar o atestado psicológico foi to­
mada como uma medida de proteção ao 
cidadão, partindo-se do princípio de que 
as condições a que o indivíduo é subme­
tido na escola, no trabalho ou na vida 
social podem causar os transtornos men­
tais. Exemplificando, de acordo com a Re­
solução, se o psicólogo identificar, pelos 
instrumentos que a psicologia desenvol­
veu historicamente, que uma criança está 
numa situação institucional adversa que 
lhe causa transtorno mental ou dificulda­
des psíquicas para o seu desenvolvimen­
to, ele pode retirar a criança dessas condi­
ções e procurar atuar não apenas em rela­
ção à criança, mas sobre as condições que 
engendraram esse transtorno. Ou seja, se 
o psicólogo identifica que as condições a 
que uma pessoa está submetida propi­
ciam transtornos mentais, ele não está se 
referindo estritamente a condições fisio­
lógica ou biologicamente determinadas. 
E, portanto, não está se referindo a condi­
ções que tenham causas orgânicas que, de 
um lado não devem ser negadas e, de ou­
tro não devem ser absolutizadas. "É isso 
que a Resolução pretende, que o psicólo­
go possa retirar o sujeito dessa condição e 
atuar sobre a condição que possibilita o 
transtorno", explica Sass. 

Conheça, na íntegra, a Resolução que institui o atestado para licença-saúde 

Resolução n 2 008/94 de 08/08/94 

Ementa: institui e regulamenta as condições para concessão de atestados 
psicológicos para efeito de licença de saúde. 

O CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DA 6 a REGIÃO, no uso de 
suas atribuições legais e regimentais; 

CONSIDERANDO 

CONSIDERANDO 

CONSIDERANDO 

CONSIDERANDO 

CONSIDERANDO 

CONSIDERANDO 

Art. I 2 

Art .2 2 

Parágrafo Único 

Art. 3 2 

Art . 4 2 

Art. 5 a 

Art. 6 a 

Art .7 2 

que o PSICÓLOGO, no exercício de suas atribuições, estabelecidas 
pelo parágrafo l 9 do artigo 13 da Lei n 9 4.119, de 27 de agosto de 1962, 
é um profissional que também atua na SAÚDE, com fundamento, 
inclusive, na caracterização efetuada pela OIT, OMS E CBO; 

que outras condições mentais tratadas pelo PSICÓLOGO podem, 
inclusive, oferecer riscos para o paciente e para o próprio meio 
ambiente onde se insere; 

que para o devido restabelecimento do equilíbrio mental do paciente é muitas 
vezes necessário seu afastamento das atividades laboriosas ou de estudos; 

que, conforme entendimento do Conselho Federal de Psicologia, emitido no ano 
de 1986 e reproduzido parcialmente em seu veículo de comunicação na 
edição maio/junho de 86, "é facultado ao psicólogo o uso do Código 
Internacional de Doenças como fonte para enquadramento de diagnósticos". 
Mais especificamente adotando-se como referência para o psicodiagnóstico a 
Classificação de Transtornos Mentais e de Comportamento (CID) em vigor 
e/outros critérios construídos a partir da discussão de uma comissão 
constituída especificamente para esse fim; 

que é atribuição do Psicólogo a emissão de atestado psicológico 
circunscrito às suas atribuições profissionais e com fundamento 
no diagnóstico psicológico produzido; 

Í
que tal medida visa, sobretudo, a promover a saúde mental, 
garantir as condições necessárias ao bem-estar individual e social, 
valorizando os direitos do cidadão. 

Resolve: 
O Psicólogo devidamente inscrito no CRP-06 poderá, no âmbito de 
sua atividade profissional, emitir atestados de afastamento do paciente de 
suas atividades por motivo de saúde. 

Fica o psicólogo obrigado a manter em seus arquivos documentação 
técnica que fundamente o atestado por ele concedido e a registrar em talonário 
específico todas as situações decorrentes da emissão do mesmo. 

o CRP-06 poderá, a qualquer tempo, suscitar o psicólogo 
a apresentar a documentação a que se refere o "caput" para comprovação da 
fundamentação científica do atestado. 

No caso de a incapacidade do paciente ultrapassar 15 (quinze) dias, 
este deverá ser encaminhado pela empresa à Perícia da Previdência Social, para 
efeito de auxílio-doença. 

O atestado emitido pelo Psicólogo deverá ser fornecido ao paciente, 
que por sua vez se incumbirá de apresentá-lo a quem de direito para efeito de 
justificativa de falta por motivo de saúde. 

O Psicólogo será profissionalmente responsável pelos termos 
contidos no atestado emitido, devendo cumprir seu mister com zelo e 
competência sob pena de violação, dentre outros, do art. 02 alínea "m" do 
Código de Ética Profissional do Psicólogo. 

Os casos omissos serão resolvidos pelo CRP-06. 

Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 



SAÚDE PÚBLICA J O R N A L D O CRP 

PAS enfrenta 
obstáculos legais 

Os trabalhadores municipais 
da saúde continuam aguar­
dando que o prefeito Pau­

lo Maluf esclareça os pontos fun­
damentais de seu Plano de Aten­
dimento à Saúde (PAS), que pre­
tende privatizar o setor através de 
cooperativas de médicos e funcio­
nár ios . Apesar de j á publicado, o 
Decreto M u n i c i p a l que regula­
menta o PAS não elucida ques­
tões fundamentais de funciona­
mento das cooperativas. A infor­
m a ç ã o é da chefia de gabinete do 
vereador Adriano Diogo (PT), que 
explicou t a m b é m que o prefeito 
vem alterando alguns pontos do 
decreto através da publ icação de 
portarias. J á foram publicados 
dois desses documentos. O p r i ­
m e i r o c r i o u u m con jun to 
intersecretarial para gerenciar o 
Plano, sob a coordenação da Se­
cretaria Municipal de Planejamen­
to e Ges tão . Acontece que desde 

CAMPANHA SALARIAL M I 

a exoneração do antigo secretário 
m u n i c i p a l de S a ú d e , G e t ú l i o 
Hanashiro, de s t i t u ído do cargo 
justamente por não ter consegui­
do implementar o Plano, o prefei­
to nomeou para a pasta o secretá­
r io de Planejamento, que passa a 
acumular as duas secretarias. 

Depois disso foi publicada uma 
nova portaria para regulamentar a 
execução do Plano. Mas, segun­
do a assessoria de Diogo, esse ato 
administrativo t a m b é m é muito 
vago e não esclarece os termos dos 
convénios a serem firmados entre 
as cooperativas e a Prefeitura. A 
chefe de Gabinete do vereador, Ana 
Maria, explicou que, de acordo 
com a lei , para que as cooperati­
vas possam começar a funcionar é 
necessário um termo legal discri­
minando as responsabilidades de 
cada parceiro. " A Prefeitura está 
sem saída jur ídica para a regula­
mentação do PAS, porque a lei pre­

vê o SUS e não esse Plano, que, 
portanto, é inconstitucional", ex­
plicou Ana Maria. 

Enquanto aguardam tais escla­
recimentos, os funcionários vêm 
realizando plebiscitos em algumas 
unidades de saúde municipais. Já 
foram realizados dois, no Hospi­
tal de Ermelino Matarazzo e no 
Hospi ta l Tide S e t ú b a l , em São 
Miguel Paulista, com um índice de 
r e p r o v a ç ã o ao Plano de quase 
100% em cada uma das unidades. 
Outra medida contra o PAS fo i 
tomada pela bancada do PT na 
Câmara Municipal . O partido en­
trou com ação junto ao Min is té ­
rio Públ ico arguindo sobre a cons­
titucionalidade do Plano. De acor­
do com Ana Mar ia , quem vem 
sentindo mais de perto as incerte­
zas do Plano é a população , pois 
"a rede está um caos. A Prefeitura 
segurou recursos para liberar so­
mente quando o PAS fosse 

implementado, para maquiar a 
rede, dando a ideia de eficiência. 
Hoje não tem filas nos postos de 
saúde porque a população j á não 
espera ser atendida", disse ela. Até 
o fechamento desta edição ainda 
não havia sido implantada nenhu­
ma cooperativa. 

Informe publicitário 
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Salário mínimo profissional 
tem parecer favorável 

Oprojeto de sa lá r io m í ­
nimo profissional do psi­
có logo de R$ 1.176,00 

(abril/95) vinculado a uma carga 
horária de 30 horas semanais, em 
tramitação na Comissão de Assun­
tos Especiais do Senado, j á recebeu 
parecer favorável do senador Antô­
nio Carlos Valadares (PPB-SE). 
Como o projeto depende ainda de 
aprovação pela Comissão para entrar 
na pauta do Senado, o próximo passo 
das entidades que estão lutando para 
que entre em vigor o mais rápido pos­
sível (Sindicato, CRP e Fenapsi) é a 
realização de uma reunião com os 
senadores para solicitar que seja vo­
tado em regime de urgência. 

Segundo informações de Milton 
Baldon, secretário de Organização e 
Política Sindical do Sindicato dos 

Psicólogos, o projeto que está no Se­
nado beneficia apenas os profissionais 
submetidos ao regime da CLT, mas o 
objetivo é ampliar o salário mínimo 
e a carga h o r á r i a t a m b é m aos 
estatutários. Isso, no entanto, depende 
da aprovação de outro projeto pela 
Assembleia Legislativa e Câmaras 
Municipais. Já foi entregue uma mi­
nuta desse projeto nas duas Casas e as 
lideranças agora estão realizando reu­
niões e fazendo contatos com deputa­
dos e vereadores para negociar sua 
apresentação para votação. Ainda se­
gundo Baldon, o sindicato também 
está enviando o projeto para outros Es­
tados, para que sirva como base para a 
formulação de outros projetos de igual 
teor, ampliando-se o benefício para 
todo o território nacional. 

Mas enquanto os benefícios não 

entram em vigor, o sindicato está ne­
gociando com as empresas privadas 
a adoção do piso. "Como o último 
dissídio da categoria aconteceu em 
1989, foi feita uma atualização dos 
valores, com a reposição das perdas, 
e chegamos a esse valor de R$ 
1.176,00", informou Baldon. 

Informe publicitário 

I N E F 
OINEF - INSTITUTO DE ESTUDOS E 

ORIENTAÇÃO DA FAMÍLIA 
está com inscrições abertas 

para o Curso de Formação de 
Psicoterapeutas de orientação 

psicanalítica, a se iniciar 
em março de 96. Informações: 

Rua Traipu, 66 - Perdizes, São Paulo. 
Fones: (011) 67-8688 ou 826-4030 

-Informe publicitário-

Sedes Sapientiae 
Estão abertas desde o dia 20.11.95 

as incrições para os cursos de especialização 
e aperfeiçoamento para 1996 do 

Instituto Sedes Sapientiae. 
Serão oferecidos os seguintes cursos: 

• Atendimento familiar: 
orientação e psicoterapia breve 

• Arte terapia: abordagem gestáltica 
• Casal e família em psicanálise 

• Cinesiologia psicológica: 
integração fisiopsíquica 

• Clínica psicanalítica do envelhecimento 
• Clínica junguiana: 

perspectivas psicopatológicas 
• Formação em psicanálise 

•Formação em psicopedagogia: 
atendimento clínico e institucional 

• Gerontologia social: 
animação sociocultural para a terceira idade 

• O idoso institucionalizado 
• Psicanálise 

• Profissionais em psicoterapia 
e profilaxia da violência 

•Psicodrama 
• Psicologia hospitalar 

• Psicologia social e do trabalho 
• Psicopedagogia: abordagem existencial 

• Psicoses: concepções teóricas 
e estratégias institucionais 

• Psicossomática 
• Psicoterapia psicodinâmica da 
pré-adol escência e adolescência 

• Psicoterapia psicodinâmica de adultos 

Malotes informações 
Instituto Sedes Sapientiae, 

Rua Ministro Godoy, 1.484 - Perdizes - SP 
Tel: (011)262-8024. 
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Psicologia ainda 
não superou o machismo 
A partir desta edição, o Jornal 

do CRP publica os dados 
obtidos com o recadastra­

mento dos psicólogos da Sexta Região. 
Com isso o Conselho pretende contri­
buir para que o profissional tenha refe­
rências de sua realidade no mercado de 
trabalho e possa colaborar nos debates 
sobre o exercício da psicologia e na or­
ganização dos psicólogos. Como todos 
os assuntos explorados no recadastra­
mento permitem o levantamento de hi­
póteses e o cruzamento de dados para 
melhor exploração, será publicado um 
tema a cada edição, abrindo a perspec­
tiva de que venham a ser aprofundados 
com a própria categoria. 

Entre os inúmeros dados obtidos, um 
chamou particularmente a atenção. É 
que, apesar de se configurar como uma 
profissão predominantemente compos­
ta por mulheres, a psicologia também 
discrimina o sexo feminino quando o 
assunto é salário. Para se ter uma ideia, 
apenas no Estado de São Paulo, do total 
de 20.069 psicólogos que excercem a 
profissão, somente 1.376 profissionais 
(ou 6,86% da população) dizem rece­
ber mais de 25 salários mínimos por 

mês. Desse total, apenas 1.024 são mu­
lheres (ou 5,74% da população). Já em 
relação aos homens, nada menos que 
352 psicólogos declararam estar na 
mesma faixa de rendimento, o que re­
presenta 15,79% do universo de psicó­
logos. Em compensação, na faixa mais 
baixa de rendimento, que vai até 5 salá­
rios mínimos, o percentual de mulheres 
(32,67%) é consideravelmente mais alto 
que o de homens (24,63%). Esses nú­
meros ganham mais sentido se compa­
rados com o total da população. Dós 
27.558 profissionais que responderam 
ao recadastramento no Estado de São 
Paulo, apenas 10,81% são homens (ou 
2.978 em números absolutos). Em com­
pensação, 24.580 profissionais são 
mulheres (ou 89,19%). Isso significa 
que, proporcionalmente, as mulheres 
continuam ganhando muito menos que 
os homens também nesse mercado. 

Na opinião de Sérgio Donda, um dos 
coordenadores do recadastramento, essa 
caracterização da população sugere vá­
rias hipóteses. Uma das explicações 
possíveis para a diferença é que entre a 
população que ganha mais estejam os 
profissionais que ocupam cargos de che­

fia em instituições e empresas. E tais 
cargos, tradicionalmente, são entre­
gues aos homens e não às mulheres. 
Além disso, Donda levanta a hipótese 
de que as mulheres muitas vezes de­
claram trabalhar na psicologia, mas 
essa atividade não se configura como 
sua principal fonte de renda. Para o psi­
cólogo, em muitos casos a mulher 
mantém suas atividades na psicologia 
como uma fonte secundária de renda 
e não pode ser caracterizada como 
responsável pelo provimento familiar. 
Ainda de acordo com as hipóteses dos 
coordenadores da pesquisa, muitas ve­
zes os homens acabam por conseguir 
uma outra fonte de renda fora da área 
da psicologia, que acumulam nos seus 
rendimentos. Já a mulher vive situação 
mais complicada, muitas vezes paran­
do suas atividades quando engravida. 

De qualquer forma, não se pode 
falar que a categoria como um todo 
seja bem remunerada, já que o maior 
número dos profissionais (31,78%) 
declarou estar numa faixa de rendi­
mento que vai até 5 salários mínimos 
por mês. Essas conclusões, no entan­
to, ainda não podem ser consideradas 

definitivas. Segundo Donda, na próxima 
publicação que o CRP prepara serão fei­
tos os cruzamentos dos dados obtidos nes­
sa primeira etapa do recadastramento 
com novas indagações sobre o perfil da 
categoria. Uma delas diz respeito à re­
lação entre os salários com a jornada 
de trabalho. "Podemos trabalhar com a 
hipótese de que o psicólogo ganha pou­
co, mas também cumpre uma pequena 
jornada de trabalho", explicou Donda. 
Outra questão levantada pelos coorde­
nadores do recadastramento diz respei­
to à atividade psicológica exercida 
como profissão autónoma. Isso porque, 
embora muitos profissionais afirmem 
que trabalham em consultório, sabe-se 
que é significativa a presença dos con­
vénios de saúde como intermediário. 
Isso descaracteriza o exercício autóno­
mo da profissão. 

VEJA AS TABELAS E COMPARE OS NÚMEROS 

P s i c ó l o g o s , por F a i x a de Itc i idi í i icnto, nos listados «V S ã o Paulo. 
Hiato Grosso o Mato Grosso do Sul - l!>!>5 ( I ) 

Estados 

Faixas de Rendimentos (Em salários mínimos) 

Estados Até 5 De 6 a 10 De 11 a 15 De 16 a 20 De 21 a 25 25 e Mais Não Responderam TOTAL Estados 

N 2 % N s % N 2 % N 2 % N 2 % N 2 % N 2 % N 2 % 

TOTAL 
São Paulo 

Mato Grosso 
M. G. do Sul 

Ó.378 31,78 
6.087 31,49 

63 31,03 
228 42,70 

5.523 27,52 
5.306 27,45 

59 29,06 
158 29,59 

3.660 18,24 
3.553 18,38 

33 16,26 
74 13,86 

1.840 9,17 
1.782 9,22 

26 12,81 
32 5,99 

1.141 5,69 
1.112 5,75 

12 5,91 
17 3,18 

1.376 6,86 
1.346 6,96 

10 4,93 
20 3,75 

151 0,75 
146 0,76 

0 0,00 
5 0,94 

20.069 100,00 
19.332 100,00 

203 100,00 
534 100,00 

i J Tj Fonte: C.R.P. - 06/SEADE; Recadastramento Profissional dos Psicólogos. (l)O Recadastramento foi realizado no período de 03/06/94 a 31/05/95. 

Psicologia, por Sevo. segundo Faixas dc ISciidimciilo nos Hstados de 
S ã o Paulo. iHalo Grosso è Maio Grosso do Sul - i!>!>."» ( I ) 

SEXO 

Faixas de Rendimentos (Em salários mínimos) 

SEXO Até 5 De 6 a 10 D e l l a 15 De 16 a 20 De 21 a 25 25 e Mais Não Responderam TOTAL SEXO 

N 2 % N 2 % N 2 % N a % N e % N s % N 2 % N 2 % 

TOTAL 

Homens 
Mulheres 

6.378 31,78 
549 24,63 

5.829 32,67 

5.523 27,52 
509 22,84 

5.014 28,11 

3.660 18,24 
388 17,41 

3.272 18,34 

1.840 9,17 
217 9,74 

1.623 9,10 

1.141 5,69 
198 8,88 
943 5,29 

1.376 6,86 
352 15,79 

1.024 5,74 

151 0,75 
16 0,72 

135 0,76 

20.069 100,00 
2.229 100,00 

17^840 100,00 

O" TJ Fonte: C.R.P. - 06/SEADE; Recadastramento Profissional dos Psicólogos. (l)O Recadastramento foi realizado no período de 03/06/94 a 31/05/95. 
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Psicologia Jurídica: 
é possível trabalhar no sistema? 

Psicólogos do sistema penitenciário discutem a profissão 
e consideram que este é o momento de articular a categoria para mudar as regras do jogo 

j j r gente precisa ter muita 
w W i^L psicologia para enga-

i m nar os p s i c ó l o g o s . 
Quando eles percebem que estamos 
nervosos, contam para o médico, 
que nos dá remédios ou injeção." 
Dessa forma K.K.Y.A. , interno no 
Hospital de Custódia e Tratamento 
Psiquiátrico de Franco da Rocha há 
dois anos por uso de drogas, 
sintetiza o que pensa das relações 
dos psicólogos com os pacientes. 
Ele não é o único a ter uma imagem 
desses profissionais como alguém 
a quem se deve enganar para 
conseguir um benefício ou escapar 
de punições dentro da instituição. 
Também C.B., interna há três anos 
na mesma i n s t i t u i ç ã o , n ã o 
demonstra a melhor das impressões 
quando o assunto é psicologia. 
"Aqui eles confundem psicopatas 
com viciados e não dão tratamento 
para quem consome drogas", 
acredita. Ela j á recebeu t r ê s 
"repiques", como reza o jargão do 
loca l para as negativas das 

1 
autoridades quando os detentos 
solicitam algum benefício, e diz que 
sente "um certo preconceito" dos 
psicólogos porque j á foi viciada em 
drogas. E assim, sucessivamente, 
as conversas com os internos no 
Hospital de Custódia vão revelando 
- numa repetição de queixas que só 
não se torna monó tona porque a 
condição de miserabilidade humana 
chama mais a a t e n ç ã o do que 
qualquer outra coisa ah dentro - que 
algo va i m a l nessa r e l a ç ã o 

institucional criada com o intuito de 
proteger e reabilitar os detentos e 
cr iar c o n d i ç õ e s para sua r e i n ­
tegração na vida em sociedade. 

Tais o p i n i õ e s poder iam ser 
relativizadas sob a argumentação de 
que o Hospital de Cus tód ia não 
reflete totalmente a realidade das 
prisões, por ser um local para onde 
s ã o mandados os detentos 
considerados "doentes". Ou então 
poderia se dizer que são defendidas 
por pessoas cuja imparcialidade é, 

no m í n i m o , duvidosa. Mas a 
realidade é outra. As respostas às 
mesmas perguntas feitas aos 
psicólogos que atuam nas diversas 
instituições do sistema penitenciário 
mostram que eles compartilham a 
s e n s a ç ã o de i m p o t ê n c i a dos 
detentos e confirmam que muito 
pouco está sendo feito para a sua 
reabilitação. 

Essa f o i , inclusive, uma das 
constatações a que se chegou no I 
Encontro de Técnicos do Sistema 

N O T A D E R E P U D I O 

No retrocesso, a AIDS avança 
A AIDS e o HIV são frutos do nos­

so tempo, que exigem mudanças de há­
bitos, atitudes e comportamentos indi­
viduais e coletivos. 

Na década de 80 as formas de trans­
missão foram amplamente divulgadas e 
demonstraram que só a informação não 
foi suficiente para conter a epidemia. Os 
índices de contaminação continuam cres­
cendo e no Brasil o número de casos no­
tificados já ultrapassou 70 mil. 

Em nosso país, a contaminação dis­
seminada através do uso de drogas 
injetáveis contribui sobremaneira para o 
aumento do múmero de casos por trans­
missão heterossexual. Embora o uso de 
drogas injetáveis seja também um fator 
significativo de contágio entre as mulhe­
res, ele é mais acentuado entre os homens. 
Em 1994, por exemplo, foi responsável 
por 34,34% dos casos notificados no sexo 
masculino, enquanto que para o sexo fe­
minino no mesmo período, foi o respon­
sável pelo contágio de 24,81%. 

As possibilidades de transmissão do 

HTV, porém, não são excludentes. Naila 
Santos na pesquisa " As mulheres e a 
AIDS, comenta que das mulheres noti­
ficadas até dezembro de 92 no Estado de 
São Paulo, por transmissão sexual , 
34,6% eram parceiras sexuais de usuá­
rios de droga injetáveis. 

O aumento do número de mulheres 
contaminadas indica que diferentes seg­
mentos da população são atingidos pela 
epidemia. Além disso, existem outros 
agravantes, pois o índice de crianças 
infectadas, por via perinatal, está direta-
mente relacionado com a soropositivi-
dadedesuas mães. 

Em todo planeta, inúmeras pesqui­
sas buscam desenvolver metodologia 
nas áreas de prevenção, profilaxia e 
tratamento mas, apesar dos progres­
sos obtidos, sabemos que o controle 
sobre a AIDS ainda não foi alcançado. 
Coibir esta epidemia é um desafio que 
requer políticas sérias de educação e 
saúde públicas. 

A prevenção ainda é o melhor cami­

nho, mas exige ações específicas e con­
sistentes que priorizem o direito à vida 
e a redução de danos nas práticas de 
risco, que envolve a distribuição de 
hipoclorito de sódio para a desinfecção 
de agulhas e seringas e troca de seringas. 
Nos países onde essa metodologia foi 
adotada, constatou-se que além de dimi­
nuir a possibilidade de transmissão do 
HTV e outras doenças por via endovenosa, 
o acesso aos usuários de drogas foi faci­
litado, permitindo que os mesmos se 
beneficiassem dos serviços de saúde 
para tratar também do uso de drogas. 

Atualmente esse programa de pre­
venção é aprovado pela Organização 
Mundial de Saúde, Conselhos Nacional 
e Estadual de Entorpecentes (CONEN), 
Ministério da Saúde, várias Secretarias 
Estaduais e Municipais de Saúde e ou­
tras entidades. O CRP-06, em junho de 
1995, manifestou apoio a decisão do 
CONEN pela aprovação do programa de 
redução de danos. 

Diante da gravidade dessa epidemia 

é lamentável que após a Secretária Es­
tadual de Saúde ter fornecido os "Kits" 
(contendo hipoclorito de sódio e serin­
gas) para a Prefeitura de Santos , os 
mesmos tenham sido apreendidos pela 
polícia por ordem judicial, às vésperas 
do dia l 9 de dezembro, Dia Mundial de 
Luta Contra a AIDS. 

A contaminação por uso de drogas 
injetáveis significa hoje, um terço dos 
casos notificados no país. Até quando 
será necessário esperar por providências 
eficazes? Com a aprenssão dos "Kits", o 
Programa Estadual foi temporariamente 
suspenso, enquanto a disseminação da 
AIDS corre solta. 

Quando o uso de preservativos é tra­
tado como questão religiosa e a troca 
de seringas como assunto de polícia, du­
rante a expansão desta epidemia, a Se­
cretária de Saúde fica impedida de exer­
cer as ações preventivas necessárias ao 
controle da AIDS e o direito à vida, ga­
rantido pela Constituição, passa, mais 
uma vez, a estar ameaçado. 
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Para K.K.Y.A. o relacionamento com psicólogos é difícil, 
pois profissionais são pouco confiáveis 

Pen i t enc iá r io do Estado de São 
Paulo, realizado este ano. "Pudemos 
perceber que os ps icó logos que 
trabalham nos presídios já se deram 
conta de que es tá tudo mui to 
desagradável e não podemos con­
tinuar nessa situação profissional. 
Ainda hoje, tudo o que se espera é 
que o' p s i c ó l o g o cumpra de 
manei ra gera l aqu i lo que a 
ins t i tu ição necessita, ou seja, a 
r e a l i z a ç ã o do exame c r i m i -
n o l ó g i c o para a c o n c e s s ã o de 
benefícios penais. Com isso, não 
há um investimento na re lação e 
cada vez que o preso vai conversar 
com o ps icólogo ele inventa um 
novo 'personagem' para tentar 
conseguir o que deseja", afirmou 
Rosalice Lopes, conselheira do 
CRP-06 e p s i c ó l o g a do De­
partamento de Saúde do Sistema 
Peni tenciár io do Estado. 

Esse é o primeiro e mais visível 
obstáculo para os profissionais que 
atuam na área. Mas não deveria, j á 
que o trabalho de reabilitação dos 
presos, desenvolvido pelo psicólogo, 
está previsto desde 1978, quando foi 
criada a Coordenadoria dos 
Estabelecimentos Penitenciários do 
Estado, pela ação do Decreto-lei 
13.412/78. Essa lei criou os Grupos 
de R e a b i l i t a ç ã o e os t é c n i c o s 
passaram a ter a função de fazer o 
acompanhamento dos presos 
durante a execução da pena, além 
de suas antigas a t r i b u i ç õ e s de 
realizar exames periciais. Pouco 
tempo mais tarde, em 1984, foi 
promulgada a Lei Federal 7.210/84, 
t ambém conhecida como Lei das 
Execuções Penais. Essa lei prevê o 
surgimento das Comissões Técnicas 
de Classificação (CTCs) no interior 

dos presídios, por onde o trabalho 
do p s i c ó l o g o deveria se inserir 
nas pr isões . A mesma lei previa 
também a criação de vários Centros 
de O b s e r v a ç ã o C r i m i n o l ó g i c a 
(COCs), que seriam os responsáveis 
pela e x e c u ç ã o das pe r í c i a s c r i -
m i n o l ó g i c a s . Esses Centros 
deveriam fazer um d i agnós t i co 
inicial quando o preso chegasse 
à instituição, para determinar em 
que p re s íd io deveria cumprir a 
pena. T a m b é m seria de sua 
responsabil idade os exames 
periciais necessários em épocas em 
que o detento tivesse direito a algum 
benefício. 

Dessa forma, os detentos 
deveriam ser assistidos por dois 
tipos diferentes de trabalho técnico. 
U m de reab i l i t ação , a t ravés das 
CTCs, e outro de aval iação, nos 
COCs. Ocorre que, de todos os 
Centros de Reabilitação previstos 
na legislação, apenas um foi criado, 
no complexo do Carandiru, em São 
Paulo. Como a estrutura deveria 
operar de forma regionalizada, 
depois de a lgum tempo sua 
m a n u t e n ç ã o tornou-se inv iáve l . 
Ficava muito dispendioso mandar 
os presos do interior para São Paulo 
a f i m de serem submetidos a 
exames e, além disso, começou a 
faltar vagas nos presídios, j á que 
o n ú m e r o de condenados e 
reincidentes é cada dia maior. O 
sistema entrou em colapso e, há 
algum tempo, os detentos muitas 
vezes cumprem pena nos Distritos 
Policiais. Junte-se a isso o fato de 
que a Lei das Execuções Penais não 
foi regulamentada no Estado de São 
Paulo, criando uma sobreposição 
desta com o Decreto Estadual e 

dificultando a r e g u l a r i z a ç ã o do 
trabalho técnico conforme estava 
or ig ina lmente previs to . Como 
c o n s e q u ê n c i a , as CTCs, que 
dever iam ex is t i r nos moldes 
previstos pela lei federal, acabaram 
transformando-se, na prática, em 
pequenos Centros de Observação. 
E, atualmente, são elas que fazem 
os d i a g n ó s t i c o s , os chamados 
exames criminológicos, em lugar de 
realizar seu trabalho original, de 
propor programas de reabilitação. 
Por outro lado, como n ã o h á 
respaldo legal para esse trabalho, os 
profissionais e s t ã o sempre 
dependendo da vontade política do 
diretor de cada presídio para que 
possam desenvolver ações. 

Modelos substitutivos 
Ainda que a leg i s lação fosse 

regulamentada e cumprida à risca, 
no entanto, essa medida estaria 
longe de esgotar a q u e s t ã o . O 
grande ponto de interrogação para 
a ps icologia j u r í d i c a e s t á nas 

representante do B r a s i l na 
A s s o c i a ç ã o Ibero-americana de 
Psicologia J u r í d i ca , "o mundo 
inteiro está discutindo a eficácia da 
pena p r iva t iva de liberdade. E 
necessário haver uma mudança na 
c o n c e p ç ã o do que é um preso, 
lidando-se com a questão conforme 
os princípios básicos dos direitos 
humanos e da cidadania e 
buscando-se penas alternativas, 
como a p res tação de se rv iços à 
comunidade, as prisões-albergue e 
outras". Por c o n s e q u ê n c i a , a 
inserção do ps icó logo como um 
coadjuvante do sistema, através da 
produção de laudos criminológicos, 
e o próprio conceito de reabilitação 
estão em questão. 

U m dos caminhos apontados por 
especialistas na área, enquanto não 
se chega ao modelo idea l de 
i n s t i t u i ç ã o , é a a d o ç ã o de um 
trabalho vol tado para se cr iar 
possibilidades de o presidiário estar 
se revendo a partir de seus próprios 
referenciais . Para isso seria 

A pena privativa de Uberdade está em questionamento, 
assim como a reabilitação prevista no sistema prisional 

i m p l i c a ç õ e s p o l í t i c a s , é t i c a s e 
morais que permeiam sua prática 
profissional. Nesse sentido, se há 
algum tempo os presídios eram tidos 
como o único tipo de insti tuição 
capaz de conter o problema da 
marginalidade, o aumento gradativo 
de condenados nas sociedades 
modernas e o grande número de 
reincidentes são os maiores indícios 
da necessidade de se discutir novas 
formas de tratar a questão. 

A tese tem respaldo nos deba­
tes que v ê m sendo mantidos 
por profissionais de várias áreas 
da j u s t i ç a , em â m b i t o mun­
d ia l . Segundo F á t i m a F r a n ç a , 

necessár io à psicologia t a m b é m 
rever seus referenciais teóricos, os 
trabalhos tradicionais (como as 
inúmeras tentativas que ainda hoje 
são feitas no sentido de realização de 
trabalhos terapêuticos convencio­
nais) e a sua própria relação com o 
sistema. Tal proposta, por seu turno, 
somente ganharia sentido num 
sistema mais humano, em que fosse 
preservados o direito bás ico do 
preso de ser tratado como cidadão. 
"Realmente fica difícil resgatar algo 
do 'espaço interno' do detento em 
uma i n s t i t u i ç ã o que m a n t é m 
pessoas empilhadas como se vê 
hoje", sintetiza Rosalice. 
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íoluções imediatistas 
Ampliando-se um pouco mais a 

d iscussão percebe-se que dentro 
desse sistema a privação de direitos 
n ã o é um tratamento concedido 
apenas aos detentos. Como quase 
todos os outros profissionais que 
atuam nos presídios, o psicólogo 
t a m b é m padece da fa l ta de 
c o n d i ç õ e s m í n i m a s para o 
exercício da profissão. E, muitas 
vezes, acaba preso a uma rede de 
pactos perversos que só trazem 
so luções imediatistas para seus 
problemas estruturais. U m bom 
exemplo é o tipo de prática adotada 
nas instituições, com a conivência 
dos profissionais, para resolver os 
conflitos de salário e jornada de 
trabalho. Como os sa lá r ios são 
baixos (g i ram em torno de R$ 
500,00) e a jornada de trabalho de 
40 horas semanais é considerada 
in jus ta pelo desgaste que a 
atividade traz, criou-se um tipo de 
barganha em que o funcionário não 
cumpre o horário de trabalho. O 
governo é complacente com a 
prática, mas, em compensação, não 
faz concessões nas negoc iações 
salariais. Em contrapartida não se 
discute uma jornada a partir de 
critérios técnicos, que seja justa com 
o p s i c ó l o g o mas que atenda às 
necessidades é t icas que pressu­
p õ e m o atendimento psicológico. 
Com isso cria-se um ciclo em que a 
solução adotada implica possibi­
li tar que o sistema se reproduza 
indefinidamente, prejudicando todos 
os envolvidos, mas, principalmente, 
o detento, que continua sem receber 
o atendimento a que tem direito. "É a 
partir daí que todo o trabalho começa 
a cair por terra", pondera Sidnei 
Corocine, diretor técnico do Hospi­
t a l de C u s t ó d i a e Tratamento 
Psiquiátrico de Franco da Rocha. 
"Se o p ro f i s s iona l tentar se 
valorizar, ele vai ter choques na 

inst i tuição, mas de uma maneira 
diferenciada. Se o sistema es tá 
totalmente falido, o psicólogo não 
pode assumir as ca rac te r í s t i cas 
dessa falência", argumenta. 

Para enfrentar todos esses 
problemas, existe uma proposta de 
trabalho articulado entre Sindicato 
dos Psicólogos, Conselho Regional e 
A s s o c i a ç ã o Ibero-americana de 
Psicologia Jurídica. Através das três 
entidades se rão criados grupos 
de discussão que levantem as ne­
cessidades e partam para um 
aprofundamento de cada tema. "Na 
nossa área tudo ainda está por ser 
discutido. Não se tem salário, não se 
conhece a profissão, não se tem 
condições de trabalho, não se tem 
muita formação. E o momento de 
se discutir, por uma sér ie de 
contingências históricas, é esse", 
afirmou Fátima França. De acordo 
com esse projeto, d e v e r ã o ser 
debatidos os aspectos t écn i cos 
do trabalho ps ico lóg ico nas pe­
nitenciárias, mas também as questões 
políticas, que envolvem a relação da 
categoria com a instituição e o lugar 
que a ciência psicológica deve ocupar. 
De acordo com todas as questões 
apontadas até aqui, essa é a melhor 
perspectiva que se pode vislumbrar 
para a participação da psicologia no 
sistema prisional . A defesa dos 
interesses corporativos da categoria 
sem, contudo, perder de vista uma 
discussão séria e aprofundada sobre 
os pressupostos para a abordagem 
da questão da marginalidade e o 
questionamento dos mecanismos 
que dão origem a todas as distorções 
que prejudicam, acima de tudo, o 
cidadão. 

Informe publicitário 

I n t r o d u ç ã o à T e r a p i a 
F a m i l i a r S i s t é m i c a 

Coordenação: Silvana Capanari 
Insc: até 10/02/96 - Início: 05/03/96 
Duração: 1 ano (3 horas semanais) 

Informações: (011) 885-1125/844-1400 

A t e n ç ã o Ps icó logo 

Sua participação 
é fundamental! 

A g e s t ã o "Ps ico log ia em 
Ação" defende a imediata 

implementação da Lei Orgânica da 
Assistência Social (Loas) em nos­
so país. A Loas propõe um novo 
reordenamento institucional na as­
sistência social, no qual estão pre­
vistas a c r i a ç ã o de conselhos 
paritários de órgãos governa­
mentais e de entidades da socie­
dade civil. Esses conselhos, nas 
instâncias federal, estadual e mu­
nicipal, vão deliberar sobre a uti­
l ização dos recursos destinados 
aos programas e políticas sociais. 

Sob maior controle da socieda­
de a assistência social passa a ser 
um direito do cidadão e dever do 
Estado. Isto é, não será mais ob­
jeto de práticas assistencialistas, 
paternalistas e de concessão de pri­
vi légios atendendo a interesses 
obscuros, tão frequentes na histó­
ria recente. 

Na assis tência social, cresce 
o número de ps icólogos inseri­
dos em diferentes programas 
sociais, o que significa dizer que 
esse assunto é do maior interes­
se da categoria, hoje, e não pode 
dispensar a sua par t ic ipação no 
sentido de se juntar ao conjunto 
de forças que agora estão mobi­
lizadas para implementar a Le i 
Orgânica da Assis tência Social, 
a exemplo do que está aconte­
cendo no munic íp io de São Pau­
lo, onde nem sequer existe de-
creto-lei para a cr iação do Con­
selho e do Fundo Municipal de 
Assis tência Social. 

Assim, existe uma iniciativa do 
Fórum de Assistência Social da 
cidade de São Paulo para coletar 
350.000 assinaturas em apoio à 
criação do conselho e do fundo. 
Para maiores informações, entre 
em contato com o CRP. 

PESQUISA 

Prémio Halley 
Bessa vai para 

estudante paulista 

O trabalho de pesquisa sobre 
" A prática da educação em 

instituição penal: um estudo sobre 
o significado da experiência esco­
lar na Penitenciária do Estado de 
S ã o Paulo" , de autor ia de 
Alessandro de Oliveira dos Santos, 
é o vencedor do concurso nacional 
de monografias promovido pelo 
Conselho Federal de Psicologia. O 
CRP entregou o prémio (um che­
que no valor de R$ 1.500,00) ao 
estudante de psicologia da PUC­
SP, no dia l 9 de dezembro, como 
incentivo à pesquisa. 

Segundo o autor premiado, seu 
trabalho partia da indagação sobre 

o que era a escola para os alunos na 
penitenciária. "Antes da realização 
da pesquisa a escola era um espaço 
preenchido apenas com os meus 
objetivos. Quando comecei a partir 
da pergunta, abriu-se a possibilida­
de de construção de novos objeti­
vos", disse ele. Alessandro, que tra­
balha com pesquisa de iniciação 
científica há dois anos pela Funda­
ção Aniela Ginsberg, disse ainda 
que para ele "psicologia é educa­
ção" e que se sente antes de mais 
nada como um educador. O estu­
dante, que se forma este ano, ven­
ceu entre 13 concorrentes de todo o 
território nacional. 
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Retrocessos da educação brasileira: 
e a psicologia com isso? 

ODAIR SASS* 

Asurrada educação brasileira recebe, 
neste momento, mais algumas so­

vas que lhe deixarão marcas indeléveis. 
Três medidas aparentemente indepen­

dentes atingirão a estrutura da educação es­
colar no país, enfraquecendo-a ainda mais, 
a saber: 1) a aprovação, pelo Senado, da lei 
que estabelece as diretrizes e bases da edu­
cação nacional (LDB); 2) a criação do Con­
selho Nacional de Educação (CNE) pelo 
MEC; 3) a reforma do ensino paulista 
desencadeada pela Secretaria da Educação 
do Estado de São Paulo. 

A LDB 
O texto da LDB que está tramitando no 

Senado Federal é um substitutivo ao Projeto 
de Lei da Câmara dos Deputados. Este últi­
mo, em que pese os seus equívocos, e fragili­
dades, foi o produto de debates e negociações 
entre a Câmara dos Deputados e as Entidades 
Nacionais de profissionais da educação, des­
de a promulgação da Constituição de 1988. 

Desde o seu envio para o Senado Fede­
ral, em 1993, ele sofreu tantas alterações, que 
resultaram na confecção de um substitutivo. 
Pois bem, o texto atual, que ainda será vota­
do pelo Senado, está sendo analisado e criti­
cado pelos segmentos comprometidos com 
a manutenção e a melhoria da qualidade do 
ensino público no país. 

Por limite de espaço, destaco dois arti­
gos do referido texto para evidenciar seu teor 
regressivo ou retrógrado. São eles: 

a) Parágrafo único do Art. l e - A presente 
Lei disciplina a educação escolar, que se de­
senvolve, predominantemente, por meio de 
ensino, em instituições próprias, (grifos meus) 

E lamentável que a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação do país, já em seu pri­
meiro artigo, expresse uma ambiguidade de 
tal ordem que pôde ser produto da má-fé ou 
da despreocupação com as ciladas da língua 
portuguesa ou, o que é pior, de ambas. 

O que quer dizer exatamente o texto cita­
do? Que a educação escolar desenvolve-se 
predominantemente em instituições próprias? 
Mas isso implicaria admitir que a educação 
escolar poderia ser desenvolvida também em 
instituições não apropriadas. Caso o advérbio 
"predominantemente" tenha sido vinculado 
pelo espírito do legislador aos meios de ensi­
no; quer isso dizer que a educação escolar -
que não deve ser usada como sinónimo de so­
cialização - pode prescindir dos meios de en­
sino, ou seja, chegamos a ponto de ter apren­
dizagem escolar sem ensino escolar? 

Em qualquer caso, o texto é ambíguo. 
Se acrescentarmos, como bem nos ensi­
nam alguns juristas, que, neste país, lei é 
interpretação pura, somente é possível 
concluir que a futura LDB regride em re­
lação a outros textos legais que dispõem 
sobre o mesmo assunto. 

b) Art. 46a - É livre o exercício das pro­
fissões, exigida a qualificação especial, na 
forma da lei, nas áreas da saúde, da enge­
nharia e do direito, (grifo meu) 

Este artigo visa, sem meias palavras, a 

desregulamentação das profissões regula­
mentadas no país, exceto aquelas das áreas 
da saúde, da engenharia e do direito. Aos 
psicólogos que considerem estar evitada a 
desregulamentação da psicologia porque ela 
faz parte da área da saúde é importante lem­
brar que esse vínculo não tem valor legal, 
que a categoria não tem consenso sobre ele e 
que, caso viesse a ser legalizado, o risco de 
subordinar-se à medicina é enorme. Em qual­
quer situação, querer salvar a psicologia vin-
culando-a às pressas à área da saúde é agir 
sob a mesma lógica corporativista contida no 
artigo 46. 

O Conselho Federal de Psicologia, os 
Conselhos Regionais, a Federação Nacional 
dos Psicólogos e os sindicatos da categoria 
defendem a supressão do referido artigo, 
apoiando a proposta de dois senadores, que 
razoavelmente argumentam: o artigo 46 deve 
ser suprimido da LDB porque esta fixa as 
normas da educação e não deve legislar so­
bre o exercício das profissões. 

O CNE 
Se o governo anterior corretamente ex­

tinguiu o antigo Conselho Federal de Edu­
cação (CFE), que se converteu em mais um 
balcão de negócios do ensino superior, o go­
verno atual reduz a proposta do Conselho Na­
cional de Educação (CNE) - sucedâneo do 
CFE - ao insistir nos exames nacionais, ava­
liando a qualidade dos cursos superiores pelo 
desempenho dos alunos recém-formados, 
julga apenas o produto que sai das faculda­
des/universidades em vez de avaliar todo o 
processo de produção, para usar a linguagem 
dos administradores. 

Por isso, é imprescindível que os segmen­
tos ligados à educação e as entidades profis­
sionais preocupadas com a qualidade da for­
mação profissional que é proporcionada aos 
alunos permaneçam atentas a esse 
reducionismo e desvirtuamento da proposta 
original do Conselho Nacional da Educação, 
contida no Projeto de Lei nB 101 de 1993, da 
Câmara dos Deputados, já mencionado. 

"Reforma" do ensino paulista 
Ao longo dos anos, boa parte das medi­

das adotadas na educação paulista, a despei­
to dos seus objetivos pedagógicos e de se­
rem voltadas para o aprimoramento do ensi­
no, cingem-se a provocar modificações na 
rede física, circunscrevendo-se a rearranjos 
administrativos mais do que pedagógicos. 
Obviamente que tais medidas têm impactos 
pedagógicos, mas, como os aspectos técni-
co-pedagógicos são desconsiderados em re­
lação aos aspectos polítíco-administrativos, 
tais impactos passam a ser produtos aleató­
rios e desorganizam mais do que orientam a 
ação pedagógica; as consequências são, por 
isso, perniciosas para a escola pública. 

A "reforma" - as aspas vão por conta de 
que o termo reforma deveria significar: reto­
car o velho para dar-lhe uma feição nova e 
não converter o que já é velho em algo ain­
da mais velho - que está sendo 

implementada na educação básica paulista 
concentra-se em um ponto: separar as pri­
meiras séries do ensino fundamental (ciclo 
básico a quarta série) das últimas séries 
(quinta a oitava) deste grau de ensino e do 
ensino médio (ex-segundo grau). 

Os argumentos que sustentam essa se­
paração são basicamente dois. O primeiro, 
de fundo psicológico ou psicopedagógico, 
diz que as crianças e os adolescentes pre­
cisam ser separados por faixas etárias por­
que têm necessidades diferentes e as apren­
dizagens de uns e de outros exigem espa­
ços específicos e apropriados (cf. Cartilha 
Mudar para melhorar: uma escola para a 
criança, outra para o adolescente). O se­
gundo, de natureza pedagógica, admite que 
a escola pública do jeito que está não pode 
continuar e que a Lei 5692/71 não garantiu 
a integração entre antigos primário e giná­
sio (cf. Cartilha citada, pp 13 a 17). 

Em relação ao segundo argumento, vale 
a pena registrar a resposta à pergunta: "Acon­
teceu a integração entre a I a a 4a e a 5 a a 8a 

séries?" Diz o texto: "Apenas em alguns ca­
sos, a utilização do mesmo espaço físico por 
professores de I a a 8a séries contribuiu para 
facilitar um planejamento articulado, inte­
grando as várias disciplinas. Em geral, as 
classes de I a a 4a séries funcionam em ho­
rários diferentes das demais, o que resulta 
em pouco ou nenhum contato entre docen­
tes que lecionam nos diversos períodos, com 
reduzida articulação entre o segmento de I a 

a 4a e o de 5 a a 8a série. (Cf. Cartilha citada, 
p. 17). (grifos meus) 

Dentre as diversas questões que o texto 
citado suscita, gostaria de explicitar apenas 
uma: Qual é a lógica que sustenta a conclu­
são? Se ocupando o "mesmo espaço físico" 
apenas em alguns casos os professores con­
seguiram articular as oito séries do ensino 
fundamental, posto que elas estavam distri­
buídas em horários distintos, será que é se­
parando fisicamente os professores dos dois 
segmentos que a tal integração será atingi­
da? Por que, em vez de separar física e geo­
graficamente professores e alunos, a Secre­
taria da Educação não investe em projetos 
que visem de fato a articulação entre a pré-
escola e o ciclo básico e entre as primeiras 
séries com as séries finais e entre o ensino 
fundamental e o médio? Não guardará essa 
lógica discutível a perversidade de retornar 
à superada divisão primário e ginásio? E , a 
despeito de tudo que se diga em contrário, 
com isso, abrir caminho para que o Estado 
descomprometa-se efetivamente com o en­
sino obrigatório mínimo de 8 anos? 

Do ponto de vista dos proponentes, a se­
paração entre os dois segmentos permitirá 
insidiosamente introduzir o trabalho como 
princípio educativo a partir da 5 a série, isto é, 
educar a criança pelo e para o trabalho; prin­
cípio criticado pela pedagogia progressista e 
pelas psicologias desde o final do século XIX. 

Por fim, resta o argumento de fundo psico­
lógico: separar as crianças dos adolescentes. 

Os propositores da "reforma" partem de 

um suposto falso embora não explicitado nas 
argumentações. Ao admitirem que a separa­
ção entre crianças e adolescentes é benéfica 
em si mesma, implicitamente admitem que a 
convivência entre "faixas etárias"diferentes é 
maléfica. 

Ora, se é verdade que "faixas etárias" 
distintas têm necessidades psíquicas distin­
tas - as psicologias da personalidade e do 
desenvolvimentojádemonstraramisso-, não 
é menos verdade que a interação entre crian­
ças que estão em um determinado nível do 
desenvolvimento e crianças de níveis pos­
teriores faz parte dessas mesmas necessi­
dades psíquicas e que essa interação pode 
ser um fator promotor do desenvolvimen­
to psicológico e social. Tudo depende de 
como a escola possa atuar educativamente 
com crianças e adolescentes. A convivên­
cia aleatória de crianças e jovens de dife­
rentes faixas etárias não é menos 
antipsicológica do que a segregação de 
crianças por faixas etárias circunscritas. 

Embora pudéssemos discorrer com vá­
rios argumentos acumulados pela psicologia 
científica contrários a essa separação, em 
decorrência do pouco espaço disponível que­
remos apenas concluir que não é bom proce­
dimento usar a psicologia para justificar uma 
"reforma" altamente discutível. 

À guisa de conclusão 
Apesar de parecerem desconectadas en­

tre si, as três medidas estão fortemente vin­
culadas e destinam-se à implementação de 
uma política educacional imanente ao proje­
to político maior que os últimos governos 
vêm executando no país, caracterizado pela 
globalização - eufemismo para a desnacio­
nalização da economia e da cultura - e 
privatização sem freios da coisa pública. 

Note-se que tais medidas dependem de 
um grau razoável de autoritarismo que não 
tem faltado aos atuais governos (federal, es­
taduais e municipais) e que tem implicado 
em: 1) desconsiderar as discussões acumu­
ladas pelos segmentos profissionais organi­
zados e a duras penas fixados em lei; 2) fa­
zer ingerências para fazer valer seus objeti­
vos, como no caso de inserir à sorrelfa na 
LDB um artigo para desregulamentar as pro­
fissões no país; 3) inviabilizar, o que é mais 
grave de tudo, a possibilidade de edificação 
de um sistema nacional de ensino e, assim, 
impedir a realização histórica de uma Escola 
Única no país, de maneira análoga às pre­
missas que orientaram a criação do Sistema 
Único de Saúde (SUS). 

Aos psicólogos resta não aceder aos ar­
gumentos fáceis e resistir organizadamente, 
conclamando suas entidades e a própria uni­
versidade àquilo que é proposto em nome da 
psicologia e que atinge não apenas a educa­
ção brasileira, mas, inevitavelmente, as 
crianças e os jovens brasileiros. 

* Odair Sass é assessor da Runesp, professor 
do Programa de Pós-graduação em Psicolo­
gia Social da PUC-SP e conselheiro do CFP. 



Psicólogos 
queriam 

mais vagas 

DEBATE 

Educação especial 
busca novos modelos 

A necessidade de buscar mode­
los substitutivos às tradi­
cionais classes especiais foi 

uma das principais conclusões a que 
chegaram os participantes do I Encon­
tro de Educação Especial, realizado em 
outubro passado por um grupo de enti­
dades ligadas ao setor. Na ocasião, o aten­
dimento nessas classes, tal como tem sido 
feito, foi questionado 
por praticamente to­
dos os expositores, 
que defenderam a re­
visão do modelo ide­
ológico que criou a 
chamada pedagogia 
da exclusão. 

Foram ainda apre­
sentados dados esta­
tísticos pelo represen­
tante da Coordena-
doria de Estudos e 
Normas Pedagógicas 
da Secretaria Estadual de Educação 
(Cenp), Júlio Bissoli. Segundo Bissoli, 
o Estado hoje atende a 30.000 alunos em 
1.635 classes de atendimento a "defici­
entes mentais", o que representa 83% do 
total de atendimentos em classes especi­
ais. Esse quadro, em sua opinião, deve-
se em grande parte ao fato de que "o psi­
cólogo não tem informação do que é o 
atendimento na classe especial". A ques­
tão gerou debate, tendo o plenário con­
cluído ser impossível responsabilizar 
apenas um segmento envolvido na ques­
tão. Optou-se então pela necessidade de 
uma revisão do enfoque dado nesse tipo 
de atendimento, a partir de um questio­
namento mais profundo de todos os me-

Helcio Toth 

canismos que transformam as diferenças 
em desigualdades, justificando a ideolo­
gia da exclusão. 

Nesse sentido, ainda de acordo com 
as conclusões do evento, o que deve ser 
questionado é a existência das classes 
especiais, buscando-se outros modelos de 
atendimento. O tema, portanto, deverá 
continuar em pauta. Para isso foi criado 
o Projeto Educação e Saúde, que deverá 
dar continuidade às discussões, incluin­
do também o setor público, através das 
Secretarias Estaduais e Municipais de 
Educação e Saúde. A próxima reunião 
do Projeto será no dia 24 de janeiro, na 
sede do CRP. Enquanto não se chega a 
uma conclusão definitiva sobre o assun­

to, o plenário considerou que, a exemplo 
do que já vem acontecendo desde agos­
to deste ano, quando a Secretaria Esta­
dual de Educação decidiu não abrir no­
vas classes especiais, devem continuar 
em funcionamento somente aquelas que 
já estão abertas. 

Participaram da organização do 
evento, além do CRP-06, o Conselho 
Tutelar da Infância e Juventude, o Con­
selho de Defesa da Pessoa Portadora de 
Deficiência, o Departamento de Psico­
logia Escolar da USP, a Coordenadoria 
de Estudos e Normas Pedagógicas da 
Secretaria Estadual de Educação (Cenp) 
e um grupo de psicólogos que trabalham 
em escolas. 

A procura para o evento de 
Educação Especial surpreendeu a 
comissão organizadora. As 700 
vagas disponíveis esgotaram-se 
logo que as inscrições foram aber­
tas. No entanto, cerca de 30% do 
total de inscritos não compareceu 
para assistir ao evento, tirando a 
oportunidade de outros profis­
sionais. O CRP solicita aos psi­
cólogos que, nos próximos deba­
tes, caso estejam inscritos e não 
possam comparecer, cancelem 
suas matrículas para que possam 
ser abertas novas vagas para ou­
tros profissionais. 

Evento 
terá fita 
áe vídeo 

As palestras e os debates do 
evento p o d e r ã o ser vistos em 
vídeo. O CRP deixa a disposição 
de todos os psicólogos o material 
da gravação realizada. Os interes­
sados em assistir, podem solicitar 
ao Conselho o empréstimo das fi­
tas em VHS. Os debates poderão 
ser assistidos separadamente de 
acordo com os temas que mais in­
teressarem ao profissional. 

Maiores informações 
pelo telefone: 
(011) 574-7133 
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